
§ 2° - Ocorrendo mudanca de mocda, extincáo do indexador, dolarizacáo da moeda nacional,
mudanca na política salarial, corte de casas decimais, e qualquer outra ocorréncia no SISTE~J:\.
MONETARIO NACIONAL, fica o Poder Executivo Municipal, através de Decreto, autorizado
para adequá-la os sistemas orcamentário, financeiro e patrimonial a estas modificacóes, os quais
teráo seus valores corrigidos imediatarnente, para que o equilibrio dos referidos sistemas, seja
conservado e estes nao sofram prejuízo manifesto capaz de inviabilizar, temporaria ou
definitivamente a continuidade do funcionamento da máquina administrativa.

§r -Os AN1~,{OS de METAS FISCArS e RISCOS FISCAIS, partes integrantes desta leí teráo
precedencia na alocacáo de recursos nos orcamentos para o exercício de 2023, nao constituindo
as últimas em limite a programacáo das despesas.

Art. 2° - O Plano Plurianual para o periodo de 2022 /\. 2025, estabeleceu as prioridades e as metas
para o exercício de 2023, sendo esta Leí regra estabelecida para elaboracáo da Leí Orcamentária
2023, podendo o orcamento incorporar as adequacóes necessárias.

I. Anexo 1, Especificacáo da Receita;
11. adendo 1, Especificacáo dos Elementos da Despesa;
IIl. adendo IV, Especificacáo da Despesa;
IV. anexo V, Classificacáo Funcional-Programática C0111 código e estrutura;
V. quadros demonstrativos dos Adendos V, VI, VII, VIII e XL

§ 1° - Os orcamentos municipais e respectivas contabilizacóes pelo método das Partidas
Dobradas, das Contas de Governo e Contas de Gestiio, obedeceráo para fins de registro,
demonstrativo e consolidacáo, além de códigos locais, as seguintes disposicóes da Leí Federal n."
4.320/64.

L As prioridades e metas da administracáo pública municipal;
ll. a organizacáo e estrutura dos orcamentos;
lII. as diretrizes gerais pata a elaboracáo dos orcamentos do municipio e suas alteracóes
IV. as disposicóes relativas a divida pública municipal;
V. as disposicóes relativas as despesas do município com pessoal e encargos sociais;
VI. as disposicóes sobre alteracóes na legislacáo tributaria do municipio;
VII. as disposicóes fmais.

Art. e-Sao estabelecidas, em cumprimento ao disposto no arto 165, § 2°, da Constituicáo
Federal, as diretrizes orcamentárias do Municipio para 2023:

o P~EFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, ESTADO DO CEARÁ, RICARDO JOSÉ
ARAUJO SILVE 1RA, no uso de suas atribuicóes legais conferidas pelo art. 69, IV da Leí
Orgánica, faz saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei.

EMENTA: "Dispoe sobre as diretrizes para a
elaboraSao da Lei Orsamentária para o
exercício de 2023 e dá outras providencias.".

LEI N° 3.137 DE 09 DE JUNHO DE 2022.
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§ 3° - Acompanharáo o projeto dé Lei Orcarnentária Anual, dernonstrativos contendo as
seguintes informacóes complementares o efeito, decorrente de isencóes e de quaisquer curros
beneficios tributarios, indicando, por tributo e por modalidade de beneficio contido na legisla<;:ao

L .Anexos da Lei 4.320/64.
11. justificativas da estimativa e da fixacáo, respectivamente, dos principais agregados da

receita e da despesa, que importarem em investimento que ultrapasse o exercício do
Orcamento 2023.

§ 2° - j\ mensagem que encaminhar ()projero de Leí Orcamentária Anual contera:

1. Do resumo das receitas dos orcamentos fiscais da seguridade SOCl9J, isolada e
conjuntamente, por categoría económica e origern dos recursos;

Il. do resumo das despesas dos orcamcntos fiscaÍs da seguridade social, isolada e
conjuntamente, por catcgoria económica e origern dos recursos;

lII. da receita e da despesa, dos orcamentos fiscais e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo categorías económicas, conforme anexo I da Leí n." 4.320/64, de
1964, e suas alteracóes;

IV. das receitas dos orcamentos fiscais e da seguridade social, isolada e conjuntamente, de
acordo com a classificacáo constante do anexo In,da Leí n." 4.320/64 e suas alteracóes,

V. das despesas dos orcamentos fiscais e da seguridade social, isolada e conjuntamente,
segundo o Poder do órgao, por grupo de despesas e fontes de recursos;

VI. das despesas dos orcamentos fiscais e da seguridade social, isolada e conjuntamente,
segundo a funcáo, programa, subprograma e gmpo de despesa,

VII. dos recursos do Tesouro Municipal, direramente arrecadados, nos orcamentos fiscais e da
segutidade social, por ótgao;

§ 1° - Integrado a consolidacáo dos quadros orcamentários a que se refere o inciso II deste
artigo, incluindo os comprovantes referenciados no art. 22, inciso III, da Leí n." 4.320/64, de 17
de marC;ode 1964, os seguintes demonstrativos:

1. texto de lei;
Il. consolidacáo dos quadros orcamentários;
III. anexos dos orcamentos, descrirninando a receita e a despesa na forma definida nesta Iei;

Art. 4° - O Proieto de Leí Orcamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará ao Poder
Legislativo, obedecido ao disposto na Lei Federal n." 4.320/64 e o § 5° do art. 42 da Constituicáo
Estadual, para exame e deliberacáo da Cámara Municipal no prazo estabelecido na Leí Orgánica
Municipal, será constituído de:

Art. 3° - As receitas próprias e de órgáos, fundos, autarquias, inclusive as especiais, fundacóes
instituidas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas e sociedade de
economía mista desta Lei, semente poderáo ser programadas para atender integralmente suas
necessidades relativas a despesas administrativas e operacionais, inclusive pessoal e encargos
sociais, bem como ao pagamento de juros, encargos e amortizacáo da divida, inclusive
investimentos como aquisicáo de bens, obras e servicos de engenharia.

§ 3° - Os projetos constantes do Piano Plurianual de Investimentos poderáo ser revistos e
atualizados de ,modo a assegurar a projecño continuada de 04 (quatro) anos, observado o disposto
no Parágrafo Único do atto23 da Leí Federal n." 4.320/64.
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1. 00 == Código inicial que identifica o órgao

o responsável pela execucáo e será
adicionais pelo código geral

Art. 8° - A Conta Orcarnentária destina-se a indicar
identificada na Lei Orcamentária e créditos
(00.00.00.000.0000,0.000.0000) conforme abaixo:

§6° - _l\.S fontes de recursos aprovadas na Lei Orcamentária e cm seus créditos adicionais poderáo
ser modificadas mediante publicacáo de ato do Poder Executivo, com a devida justificativa, para
atender as necessidades de execucáo logística do projeto e ou atividade respectiva através de
detalhamento da despesa, utilizando os mesmos recursos para os fins respectivamente
programados.

§ 5° - As modificacóes propostas nos termos do art. 166, §§ 3°, 4° e 5°, da Constituicáo Federal
deveráo preservar os códigos numéricos sequenciais da proposta original.

§ 4° - O enquadramento dos subprojetos e subatividades na classificacáo funcional-programática
deveráo observar genericamente os objetivos precipuos dos projetos e atividades,
independentemente da entidade executora e do detalhamento da despesa.

§ 3° - No projeto de Leí Orcarnentária Anual poderá ser atribuído a cada subprojeto e sub
atividade, para fins de processamento, um código numérico seguencial.

§ 2" - Os subprojetos e subatividades se for o caso, seráo agrupados ern projeros e atividade,
contendo uma sucinta descricáo dos respectivos objetos.

§ 1° - As categorías de programacáo de que trata o capta deste artigo poderáo se identificados por
Projeto e Atividades, com indicacáo das Contas Orcamentárias de acordo com a acáo a ser
executada,

Art. 7° - O Orcarnento Fiscal e da Seguridade Social discriminará a despesa por órgao e unidade
orcamentária, segundo a classificacáo funcional-programática, expressa por categoría de
programacáo,

Art. 6° - Para efeito do disposto neste artigo, o Poder Legislativo, os Órgáos descentralizados e as
Secretarias de Governo, as administracóes dos fundos especiais, dernais administracóes dos
órgáos públicos municipais encaminharáo até o día 28 de agosto de 2022, a Secretaria responsáve]
pela Elaboracáo da Proposta Orcamentária, suas respectivas propostas orcamentária, para fins de
exame técnico de viabilidade e consolidacáo, sob pena de terern suas propostas fixadas com base
nos atuais custos administrativos.

Art, 5° - Os orc;:ame~ltosfiscais e da seguridade social compreenderáo a programacáo dos Poderes
do Municipio, seus Orgáos e Fundos, instituidos e mantidos pelo Poder Público Municipal.

§4° - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior sedo elaborados
a prec;:osda proposta orcamentária, explicitada a metodologia utilizada.

do tributo, a perda da receita que lhes possa ser atribuida, bem como os subsidios financcrros e
crediticios concedidos por órgáo ou entidad e da adrninistracáo direta e indireta com os
respectivos valores por espécie de bcnefício, em cumprimento ao disposto no art, 165, § 6", da
Constituicáo Federal;
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Parágrafo Único -O total de ernendas a proposta orcamentária nao poderá exceder ao limite
total do orcamento fixado.

1. fixadas despesas, sem que estejarn definidas e legalmente instituidas as unidades
executoras;

11. incluídas despesas a titulo de Investimentos - Regime de Execucáo Especial, ressalvados
os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do arto 167, § 3", da
Constituicáo;

Ifl. atenderá ao Principio da Unidade de Tesouraria.

b) _. Na programacáo da despesa nao poderáo ser:

1 - Observado as normas técnicas e legais, consideraráo os efeitos das alteracócs na legislacáo, da
variacáo do índice de pre<;:os,do crescimento económico 011 de qualquer outro fator relevante.
1I -- Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se cornprovado erro
ou omissáo de ordern técnica ou legal.
III - Poded ser aberra Operacáo de Crédito mediante autorizacáo por Lei Especifica e o
montante previsto para as receitas de operacóes de crédito nao poderá ser superior ao das
despesas de capital constantes do projeto de lei orcamentária.
IV - Até trinta días após a publicacáo da Leí Orcamenrária Anual as receitas previstas sedo
desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas birnestrais de arrecadacáo, com a especificacáo, ern
separado, quando cabível, das medidas de combate a evasáo e a sonegacáo.

a) - Nas previsóes de receitas:

Art. 10° - Nas previsóes de receita e na programacáo da despesa observar-se-á nas previsóes de
receitas:

§ 2° - Cada Projeto de Lei e Decreto deverá restringir-se a urna única modalidade de crédito
adicional, indicando os novos programas ou os programas a serern suplementados, ocorrendo a
abertura e respectivo desdobramento como preceituam os arts. 43 e 46 da Leí Federal n."
4.320/64.

§ 1° - Acompanharáo os projetos de lei relativos a autorizacóes de créditos adicionais especiais,
exposicóes de motivos circunstanciadas que os justifiquern, podendo ser colocado na mensagem
de Lei.

Art. 9° - Os créditos adicionais utilizaráo idéntica forma de codificacáo e prograrnacáo
estabelecida para a Leí Orcamentária Anual.

n. 00 = Código que identifica da Unidade Orcarnentária;
lII. 00 = Código que identifica a funcáo;
IV. 000 = Código que identifica a Subfuncáo;
V. 0000 = Código que identifica o Programa segundo o PPA;
VI. O = Tipo de Conta Orcamentária Projetos ou Atividades, sendo números impares

projetos e números pares Atividades;
VII. 000 = Código que identifica a sequencia dos projctos ou atividades.
VlfI. 0000 = Código que identifica a sequencia dos subprojetos ou subatividades, caso exista

necessidade na conta orcamentária,
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Art. 13" - É vedada a inclusáo de doracáo, a tirulo de auxílios para entidades privadas, tes salvadas
as sem fins lucrativos e desde gue sejarn:
1. voltadas para o ensÍ110especial ou representativas da cornunidade escolar das escolas

públicas estaduais e municipais do ensino fundamental ou, ainda, unidades manridas pela
Campanha Nacional da Comunidade (CNEC).

Il. Cadastradas junto ao Ministerio do Meio Ambiente, dos Recursos oriundos de programas
ambientais doados por orgarus1TIos internacionais GU agenCias estrangeiras
governamentats; e,

IlI. Voltadas para as acóes de saúde prestadas por entidade vinculada ao SUS ou guando
financiadas com recursos de orgamst11osinternacionais.

§ 3° - A destinacáo de recursos transferidos diretamente pelo Sistema Único de Saúde, para
entidades que estejam vinculadas a Uniáo, deverá ser feito mediante receita e despesa
orcarnentária demonstrando ao origem de .recurso, ao qual, o Municipio atua apenas como
transferidor e na fiscalizacáo do recurso transferido,

a. relatório consubstanciados das atividades;
b. recolhimento do saldo monerário que houver;
c. comprovacáo de desempenho.

§ 2° - A destinacáo de recursos a entidade privada com sede no municipio para atendimento as
acóes de assisténcia social, saúde, educacáo, cultura e desportos seráo realizadas por intermedio
de transferencias intergovernamentais, mediante plano de aplicacáo indicada a unidade de medida
de desempenho e requerimento do seu titular, devendo sua prestacáo de contas ocorrer até ()
último dia útil do Exercício a que se refere a presente Lei, composta dos seguintes documentos:

§ 1° -Para habilitar-se ao recebirnenro de subvencóes sociais, a entidade privada sem fins
lucrativos deverá apresentar declaracóes de funcionamento regular, emitida no exercicio de 2023 e
comprovante de regularizacáo do mandato de sua diretoria.

I. Seja de atendimento direto ao público nas áreas de assisténcia social saúde cducacáo
Cultura e Desportos, as vinculadas a área de assisténcia teráo que ter te~istro n~)Cons:lh(~
Nacional de Assisténcia Social (CNAS);

11. sejam vinculadas a organismos intetnacíonais de natureza filantrópica, institucional ou
assistencial;

Hl. atendam ao disposto no art. 204 da Constituicáo Federal, no arto 61 do Ato das
Disposicóes Constitucionais Transitorias;

IV. ter sede e desenvolvam no Município;
V. assegurem a destinacáo de seu patrimonio a outra instituicáo corn o mesmo fim e corn

sede no Municipio, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades.

Art. 12° - As dotacóes a título de subvencóes sociais deveráo ser destinadas a entidades privadas
sern fins lucrativos, de atividade de natureza continuada, que preencham urna das seguintes
condicóes:

Art. 11° - Os recursos para compor a contrapartida de ernpréstimos internos e externos e para o
pagamento de sinal, amortizacáo, juros e outros encargos, observados os cronogramas financeuos
das respectivas operacóes, nao poderáo ter destinacáo diversa da programada, exceto se
comprovado documentalmente, erro na fixacáo desses recursos.
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§1° - Da anulacáo dos recursos consignados:1 conta da Reserva de Contingencia, previstos na Leí

Art. 15° - Seráo constituidas, nos Orcameuto Fiscal e da Seguridade Social, RESERVA DE
CONTINGENCIA aos respectivos orcarneutos até o limite máximo de 10% (dez por cerito) da
Receita Corrente Líquida - RCL, ficando os criterios e regras para sua utilizacáo exigida no inciso
IU do arto 5" da LRF, esrabelecidos da seguirite forma:

§ 4') - Nos recursos transferidos pelo Coverno corno incentiv-o a -Classes de Trabalhadores,
abono, producáo ou qualquer curro beneficio, poderá ser pago mediante apresentacáo de
convenio corn Associacáo de Classe em conformidade com as exig(~ncias contidas nos incisos 1,
III e IV do caput.

§ 3° - Na concessáo de crédito OH patrocinio .\ pessoa física ou jurídica, associacáo ou entidade,
destinado a arividades desportivas e culrurais, apoio a liga desporriva, associacáo desportiva para
implernentacáo de Competicóes Esporrn a" Regi()nai~ OH apoio a atividades culturáis no ambito
da Sociedade local.

§ 2° - As transferencias previstas neste artigo sedo feitas mediante apresentacáo de plano de
trabaJho, devendo o empenho ocorrer até a data da assinatura do respectivo acordo, convenio,
ajuste ou instrumento congénere, e os dernais registros próprios nas datas da ocorrencia dos faros
corresponden tes.

L a exigencia de indicacáo cornpromissada de 1.1mpreposto coordenador do programa; e,
II. acompanhar a execucáo das subatividades ou subprojetos desenvolvidos coro os recursos

transferidos.

§ I" - Caberá ao órgao transferidor do municipio:

1. o fisco 0:1 Uniáo, inclusive C0111 as contribuicóes de que tratarn os arts. 195 e 239 da
Constituicáo;

Il. as contribuicóes para o Funde de Garantia pOI: Tempo de Servicos; e,
In. a prestacáo de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da administracáo

pública municipal, atraves de convenios, acordes, ajuste, subvencóes, auxilios e similares;
IV. fisco do Municipio.

Art. 14° - As transferencias de recursos do municipio consignadas na Lei Orcarnentária Anual,
para as instituicóes, a qualquer título, inclusive auxilios financeiros e contribuicóes, patrocinio a
eventos, a pessoas físicas e jurídicas seráo realizadas exclusivamente mediante contrato, convenio,
acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, na forma da legislacáo vigente, ressalvadas
aquelas decorrentes de recursos originarios da reparticáo de receitas previstas cm legislacáo
específica, as reparticóes de receitas tributarias, as operacóes de créditos para aten de-la a estado
de calarnidade pública legalmente conhecido por ato do Poder Execurivo, e dependeráo da
comprovacáo por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original,
desde que nao esteja inadimplente com:

IV. :)ara Associacóes de classe mediante repasse com prestacóes de contas que seus recursos
foram destinados aos Associados.

V. Mediante aplicacáo de recursos por entidades sociais locais para execucáo de pequenas
obras e investimentos necessários a comunidade, mediante apresentacáo de prestacáo de
contas e previo projeto de aplicacáo dos recursos.

.::.~.
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Art. 180 - O sistema de controle interno junto ao Setor Tributario gravatá na conta DIVERSOS
RESPONSÁ VEIS, com o registro cm livro próprio e rnensalmente, cm nome do respectivo
gestor, o valor global dos recursos liberados e aplicados com prestacáo de contas irregular, para
atendimento ao disposto no atto 70 da Constituicáo Federal e os arts. 80 e seus §§ e os arts. 81, 83,
84 e do 87 a 90 e 93 do Decreto-Leí n." 200/67. de 25/02/67; emitida pelas Cortes de Contas.

§ 4° - A destinacáo de recursos para atender as despesas com acóes e servicos públicos de
educacáo e saúde obedecerá ao principio da dcsconcentracáo e/ou descentralizacáo.

§3" - O Poder Executivo é autorizado a utilizar fundos de outros programas para suplementar os
recursos orcamentários destinados a Educacáo e ao Sistema de Saúde, quando estes se tornarern
insuficientes para os cumprimentos de suas obrigacóes constitucionais e, os recursos financeiros
vinculados estejam disponíveis.

§ 2° - Os programas de Educacáo e os de Saúde, a conta dos respectivos fundos espccHuS,
poderáo ser suplementados e efetuadas as transposicóes de dotacóes que se fizerem necessários,
utilizando recursos orcamentários dos mesmos programas, destinados a agilizar o processo de
aplicacáo, do cumprimento das obrigacóes constitucionais e, para manutencáo dos efeitos da
descentralizacáo.

§ I" - As demais Secretarias incluiráo dotacóes destinadas a manutencáo dos SC1Yl<;OS

anteriormente criados e para aquisicño de bcns de capital, necessários ao perfeito funcionarnenro
e operacionalidade de suas atribuicócs e competencias administrativas, subordinadas as
respectivas contas de gestóes sobre as quais responsáveis prestado contas regulares.

1. pagamento da dívida interna; e,
11. pagamento s dos precatórios sob o controle da Procuradoria Municipal de acordo cotn as

FU11.<_;:oesde Governo;

Art. 17° - A programacáo a cargo da Secretaria responsável pela elaboracáo da Proposta
Orcarnentária incluir-se-á as dotacóes destinadas a atender as despesas corn:

Art. 16° - O Municipio apresentará no exercício de 2023, resultado primario equivalente a pelo
menos de acordo com as metas estimada para O Exercicio, previstos nos quadros anexos.

§3° - Considerando o Principio do Equilibrio Orcamentário, caso nao seja utilizada a Reserva de
Contingencia durante o exercício, está poderá ser anulada nos últimos 60 (sessenta) dias no ano
para reforce das dotacóes orcamentárias,

§ 2° - Arendimento de Passivos Contingentes e Outros Risco~ Fiscais imprevistos;

1 - Invesrimentos;
II - Pessoal c:Encargos Sociais;
III - Refinanciamentoda Dívida Púb1i~aMunicipal;
IV - Insercáo de Despesas nova sern virtude da implantacáo de Programas novos, cujas desposas,
correráo a conta de Dotacáo já. constante no Orcamento;

Orcarnentária 2023, semente para Suplem~ntac;ao de Despesas relativas eventos fiscais
imprevistos e falhas na previsáo orcarnenrária, relacionados a:
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§ 3° - Na verificacáo do atendimento dos limites definidos neste artigo, nao sedo computadas as
despesas:
1- de indenizacáo por demissáo de servidores OU empregados;
II - relativas a incentivos a dernissáo voluntária;
III - derivadas da aplicacáo do disposto no inciso II do § 6° do arto 57 da Constiruicáo;
IV - decorrentes de decisáo judicial e da competencia de período anterior ao da apuracáo a que se
refere o § 2° do atto 18;
V - com inativos, ainda que por intermedio de fundo específico custeadas pOl: recursos
provenientes:

§ 2° - A despesa total com pessoal será apurada sornando-se a realizada no mes em referencia
corn as dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competencia.

§ 1" - Os valores dos contratos de terceirizacáo de máo de obra que se referem a substituicáo de
servidores e emptegados públicos sedo contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

Art. 22° - Entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do Municipio
com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandato seletivos, cargos, funcóes ou
empregos e de membros de Poder, com quaisquer especies remuneratorias, tais como
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsidios, inclusive adicionáis, gratificacóes, horas
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais contribuicóes
recolhidas as entidades de previdéncia.

§ r -As despesas com o refinanciamento da divida pública municipal, interna e externa, seráo
incluídas, na lei e em seus anexos, separadamente das demais despesas com servico da divida.

Art. 21° - Todas as despesas relativas a divida pública municipal, mobiliaria ou contratual, e as
receitas que atenderáo, constaráo da Leí Orcarnentária Anual.

Art. 20° - O orcamento da seguridade social discriminará as dotacóes relativas as acóes
descentralizadas de saúde e assisténcia social, em categorías de prograrnacáo específicas dos
órgaos e unidades orcamentárias,

Parágrafo Único - A destinacáo de recursos para atender a despesas coro acóes e servicos
públicos de saúde e de assisténcia social obedecerá ao principio da desconcentracáo e/ou
deseen tralizacáo.

1. das receitas próprias dos órgáos, fundos e entidades que integram, exclusivamente, este
orcamento;

Il. do orcamento da Seguridade Social.

Art. 19° - O orcamento da seguridade social compreenderá as dotacóes destinadas a atender as
acóes de saúde, previdéncia e assisténcia social e obedecerá ao disposto nos arts. 194, 195, 196,
200, 206 e 212, § 4°, da Constituicáo Federal, e contera, dentre outros, com recursos
provenientes:

Parágrafo Único - A baixa na responsabilidade do registro da conta Diversos Responsáveis ou
sua inclusáo na Divida Ativa obedecerá ao resultado do julgamento das contas no exercício de
2023 e do pagamento da multa imposta. .
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Art. 26° - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgao, ultrapassar os limites definidos
nesta leí, sem prejuizo das medidas previstas no arto 22 da Le n. 101/2000, Q percentual
excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, senda pelo menos um terco no
primeiro, adorando-se, entre outras, as providencias previstas nos §§ 3° e 4° do arto 169 da
Constituicáo.

1 - concessáo de vantagem, aumento) reajuste ou adequacáo de rernuneracáo a qualquer titulo,
salvo os derivados de sentenca judicial ou de deterrninacáo legal ou contratual, ressalvada a
revisáo prevista no inciso X do arto 37 da Constituicáo;
II - criacáo de cargo, emprego ou funcáo;
III - alteracáo de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV -- contraracáo de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso n do § 6° do arto 57 da
Constituicáo e as siruacóes previstas na lei de diretrizes orcamentárias.

Parágrafo Único - Se a desposa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cerito) do
limite, sao vedados ao Poder:

Art. 25° - A verificacáo do cumprimento doslimites estabelecidos nesta leí será realizada ao final
de cada Quadrimestre ou Semestre de acordo com as regras estabelecidas na Lei Complementar
101/2000 Leí de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único - Tambérn é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa
com pessoal expedido nos 180 (cento e oitenta días) anteriores ao final do mandato do titular do
respectivo Poder ou órgáo referido no arto21.,

1 - as exigencias dos arts. 16 e 17 desta Leí Complementar, e o disposto no inciso XIII do arto37
e no § lOdo art. 169 da Constituicáo Federal;
II - o limite legal de comprometimento aplicado as despesas com pessoal inativo.

Art. 24° - O aumento, reajuste Salarial e a concessáo de vantagens dos Servidores e Cargos
Públicos, de acorde com o piso salarial e Legislac;:aode cada profissáo, por cargos ou de forma
geral, será autorizado de acordo com as disponibilidades orcamentárias e financeiras por Lei
Municipal Específica, é nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com
pessoal e nao atonda:

Parágrafo Único - Para os fins previstos no arto 168 da Constituicáo Federal, a entrega dos
recursos financeiros corresponden tes a despesa total com pessoa) por Poder e órgao será a
resultante da aplicacáo dos percentuais de que trata o parágrafo anterior.

I. 6% (seis por cento) pata o Poder Legislativo; e,
II. 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

Art. 23° - Para fins do disposto no l'aput do Art, 169 da Constituicáo Federal, a despesa total cüm
pessoal em cada período nao poderá exceder a sessenta por cento (60°/'0) da receita corrente
liquida estabelecida as seguintes proporcóes:

a) a arrecadacáo de contribuicóes dos segurados;
b) da compensacáo financeira de que trata o § 9° do arto201 da Constiruicáo;
c) das demaís receitas díretamente arrecadada por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive ()

produto da alienacáo de bens, díreitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.
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Parágrafo Único - .A lei mencionada no lilj);¡! deste artigo semente entrará ern vigor após o

Art, 30Q - Nao será aprovado projeto de .lei, que conceda ou amplie incentivo, isencáo 01.1

beneficio, de natureza ttibutária ou financcira, sem que se apresente a estimativa da renuncia de
receita correspondente ou na diminuicáo de despesas públicas.

Art, 29° - A Prescricáo de crédito de Divida Ativa poderá ocorrer desde que os respectivos custos
de cobranca, considerando o valor do Processo para Administracáo Pública ern geral, exceder o
valor da divida, mediante apresentacáo de estimativa de custos no ámbito judicial, administrativo
ou quando leí dispuser deste montante.

§ 3° - O disposto neste artigo nao se aplica as alteracóes das aliquotas dos impostes previstos nos
incisos 1, II, IVe V do art. 153 da Constituicáo, na forma do seu § 1°;

§ 2° - Se o ato de concessáo ou ampliacáo do incentivo ou beneficio de que trata o íaptlt deste
artigo decorrer da condicáo contida no inciso Il, o beneficio só entrará ern vigor quando
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 1° - A renuncia compreende anistia, rernissáo, subsidio, crédito presumido, concessáo de
isencáo em caráter geral ou especifico, alteracáo de alíquota ou modificacáo de base de cálculo
que implique reducáo discriminada de tributos ou contribuicóes, e outros beneficios que
correspondam a tratamento diferenciado.

1. - dernonstracáo pelo proponente de que a renuncia foi considerada na estimativa de receita da
lei orcamentária, na forma da Lei Complementar n. 101/2000 e que nao afetará as metas de
resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orcamentárias;
II .- estar acompanhada de medidas de compensacáo, no periodo mencionado no mjJlft, por meio
de aumento de receita, proveniente da elevacáo de aliquotas, ampliacáo da base de cálculo,
rnajoracáo ou criacáo de tributo ou contribuicáo ou na diminuicáo de Despesas Públicas.

Art, 28° - A concessáo ou ampliacáo de incentivo ou beneficio de natureza tributaria da qual
decorra renuncia de receita deverá estar acornpanhada de estimativa do impacto orcamentário no
exercício em que deve iniciar sua vigencia e nos dois seguintes, observado o disposto nesta lei e a
pelo menos urna das seguintes condicóes:

1 - existirem cargos ou empregos vagos a preencher;
II - prévia dotacáo orcamentária e fmanceira para atender a despesa, podendo ser suplementada
até ao limite de suplernentacáo de acordo corn as normas estabelecidas pelo Arr. 165 § 8° da
Constituicáo Federal e Art, 43 da Id 4.320/64; .
III -estimativa do impacto orcarnentário-financeiro no exercício ern que deva entrar em vigor e
nos dois subsequentes.

Art, 27° - A Contratacáo através de Concurso Público poderá ocorrer conforme previsáo 110 § 1°,
do art. 169, da Constituicáo Federal, efeito do disposto nos incisos I, 1I, e X, do arto 37 e inciso Il,
bern como na Lei Complementar n" 101, de 04 de rnaio de 2000, fica estabelecido que a
contratacáo de cargos ou empregos de provimento efetivo ou em cornissño semente ocorrerá se:

Parágrafo Único - No caso do inciso 1 do § :')()ido art. 169 da Constituicáo, o objetivo poderá ser
alcancado tanto pela extincáo de cargos e fÜIH;5esquanto pela reducáo dos valores a eles
atribuidos.
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§ 2° - Sobre os valores da receita e da despesa apresentados no projeto de lei, poderáo,
facultativamente, ser atualizados na Lei Orcamcntária para pte<;:os de Janeiro de 2023, utilizando a
variado de Índ.ice Getal de Precos do Mercado - IGP-M/FGV ou outro estabelecido para, ,
correcáo dos limites das licitacóes, no periodo compreendido entre os meses de Julho a
Dezembro de 2022, incluidos os meses extremos do rnesmo, quando verificado o percentual
inflacionário acima de 10% (dez pOl: cento).

§ 1° - Os créditos especiais abertos iDlegrara¿ o universo orcamentário do exercício, podendo ser
suplementados, parcial ou totalmente, stualizados monetariamente c./ou transpostos OH

receberem transposicóes orcamentátias, como tarnbém, sofre anulacóes parciais elOH totais;

Art. 33° - No projeto de lei orcamentaria, as receitas e as despesas seráo oreadas a pre<;os de
Junho do corrente exercício (2022).

1- a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a
órgáo, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada;
II ~ a despesa e a assuncáo de cornpromisso seráo registradas segundo o regime de competencia,
apurando-se, cm caráter complementar O resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa;
In ~ as demonstracócs contábeis cornpreenderáo, isolada e conjuntamente, as transacóes e
operacóes de cada órgáo, fundo ou cntidade da administracáo ditera, autárquica e fundamental,
inclusive empresa estatal dependente;
IV ~ as receitas e as despesas previdenciárias seráo apresentadas em demonstrativos financeiros e
orcamentários específicos;
V - as operacóes de crédito, as inscricóes cm Restos a Pagar e as demais formas de financiamento
ou assuncáo de compromissos junto il terceiro, deveráo ser escrituradas de modo a evidenciar o
montante e a variacáo da divida pública no período, deralhando, pelo menos, a natureza e o tipo
de credor; .

Art. 32" - Além de obedecer as dernais normas de contabilidade pública, a escrituracáo das contas
públicas observará as seguintes:

1. o valor venal dos bens imóveis junto ao mercado de imóveis; e,
Il. os custos operacionais dos servicos postos a disposicáo dos contribuintes e executados a

custa do erario municipal.

Parágrafo Único - os valores dos impostas e taxas poderáo ser atualizados monetariamente e
cobrados, observado o seguinte:

L conceder anistia ou reducáo de imposto ou taxas;
lI. deixar de cobrar os acréscimos por atraso de pagamento;
IIL aumentar o número de parcelas;
IV. proceder ao encontro de contas;
V. eferuar a compensacáo da obrigacáo de recolher rendas ou receitas com direito de crédito

contra a Fazenda Municipal.

Art. 31° - Ú vedado ao Municipio durante a execucáo orcarnentária do exercício a que se refere a
presente leí e após lancamento da obrigas~ao tributaria e respectiva notificacáo, sern prévia
autorizacáo legislativa:

cancelamento de despesas cm idend~o valor,
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Art. 39° - Sao vedados quaisquer procedimentos no ambito dos sistemas de orcarnento,

Art. 38° - Os projetos de leí de créditos adicionais poderáo a qualquer tempo ser solicitado 30

Poder Legislativo, ressalvado o disposto no arto 167, § 3", da Constituicáo Federal.

Art. 37° - A prestacáo de contas anual do Municipio constará nos moldes da Lei Federal
4.320/64, constará dos anexos exigidos sobre a execucáo na forma e com o detalharnento
apresentado pela Leí Orcarnentária anual.

Art, 36° - Fica autorizado o Municipio celebrar convenios com instituicóes bancarias visando a
abertura de linhas de créditos para ernpréstimo financeiro e/ou para bens e servicos ern favor dos
Servidores e Empregados Municipais, vedado disposicáo de garantias de recursos rnunicipais para
cobertura do principal, de encargos ftnanceiros e operacionais, inclusive, pertinente a
inadirnpléncias, devendo correr por inteira responsabilidade dos beneficiários, restringindo o
municipio como partícipe respondendo apenas pelas retencóes das consignacóes cm folha de
pagamento para recolhimento a instituicáo financiadora,

Art. 35° - A partir do 10° dia do inicio do exercício de 2023, o municipio poderá contratar
operacóes de créditos internas por antecipacáo da receita destinadas a atender a insuficiencia de
caixa, a quaI deverá ser quitada, com juros e outros encargos incidentes, até o día dez de
dezembro de 2023, observadas as disposicóes da Lei de Responsabilidade Fiscal -. LC N.O
101/2000.

§ 2° - Durante a execucáo orcarnentária no exercício de 2023, caso haja a quitacáo de despesas
específicas do Poder Legislativo pelo Poder Executivo, as mesmas poderáo ser deduzidas da
parcela duodecimal a ser repassada no mes que ocorrer referido pagamento.

§ 1° - A transferencia de recursos referentes aos Duodécimos a Cámara Municipal, obedecerá as
disposicóes estabelecidas para as dermis COtlt8:S de gestáo e, será liberado até o dia 20 de cada mes
durante a execucáo orcamentária.

Art. 34° - O Poder Legislativo terá como limites de suas despesas correntes e de capital em 2023,
para efeito de elaboracáo de sua respectiva Proposta Orcamentária, nos termos do Inciso I do
Art, 29-.A da CF/88, no máximo do valor de ¡~/o(sete por cento), em observancia a projecáo da
Receita prevista no arto 29-A da Constiruicáo Federal, referente ao Exercício de 2022, com base
nos valores efetivamente arrecadados até o mes de Junho de 2022, facultado em comum acorde
dos representantes do Poder Executivo e Legislativo, promover revisáo dos ajustes necessários
em Fevereiro de 2023, conforme o resultado apurado de Dezembro/2022, mediante Crédito
Suplementar.

§ 4° - Para efeito na base de cálculo das transferencias de recursos que o Municipio esteja
obrigado a efetuar, excluern-se as receitas com destinacáo específica provenientes de convenios,
ajustes ou acordos e demais disposicóes da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC N°. 101/2000,
para a obtencáo da receita geralliquida.

§3° - Os valores resultantes da atualizacáo monetaria na forma do disposto no parágrafo anterior,
desde que convenientes ao interesse da administracáo poderáo, a partir de 31 de janeiro do
Exercício a que se refere a presente Lei, serem incorporados as rubricas orcamentárias a qualquer
dia do exercício durante a execucáo orcamentária, procedendo-se as devidas alteracóes nos
valores das rubricas da Receita de forma a manter o equilibrio orcamentário.
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1 - Apoio financeiro a Policiamento, Poder judiciário e o Poder Militar Brasileiro, e/ou custeio
de alimentacáo, hospedagem, manutencáo :de viaturas, necessários e emergentes ao regular
funcional da seguranc,:a no Municipio; .
II =Doacóes a pessoas carentes pelo servico de Assisténcia Social, para o auxilio a estudantes,
para o auxilio ao desporto comunitario e de rendirnento;
III - Refeicóes e lanches para autoridades e .Servidores, do Municipio ou de quaisquer órgáos ou
entidades, estando desenvolvendo atividades de interesse do Municipio, sem que para isso
tenham sido remunerados com diarias pela origern;
IV - Pagamento de Precatórios e encargos financeiros referentes a juros de mora e multas sobre
obrigacóes municipais por forca de mando legal;
V - Suprimento de Fundos.
VI - Convenios corn outras Esferas de Caverna (Federal/Estadual), para garantir a efetividade

Art. 41° - Ficam autorizadas as desposas a serern incluidas no Orcamento para o exercício de
2023, Créditos Orcamentários visando custear despesas com:

§ 4° - Aplica-se o previsto no Arr. 48 considerando como limite as cotas mensais aberras até O

mes corrente, de acordo com o Projeto de Lei Orcamentária que tramita no Poder Legislativo.

pessoal e encargos sociais;
pagamento de servicos de divida;
água, energía elét.ríca e telefone;
combustíveis e pec;as;
os subprojetos e sub atividades em execucáo em 2023, financiados com recursos externos
e contrapartida;
o Sistema Municipal de Educacáo;
pagamento das despesas correntes relativas a operacionalizacáo do Sistema (Jnico de
Saúde; e,
manutencáo de servicos anteriormente criados e ern pleno funcionamento.VIII.

VI.
VII.

L
H.
IIl.
IV.
V.

§ 3° ~Nao se incluem no limite previsto no ó'apút deste artigo, podendo ser abertos de acordo corn
a necessidade, as dotacóes para atendimento de despesas corn:

§ 2° - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de ernendas apresentadas ao
projeto de lei de orcamento no Poder Legislativo e do procedimento previsto neste artigo seráo
ajustados, após sancáo da Lei Orcamentária, através da abertura, por Decreto, de créditos
adicionais mediante remanejarnento de dotacóes.

§ e - Considerar-se-á antecipacáo de crédito, a canta da Lei Orcamentária, a utilizacáo dos
recursos autorizada neste artigo, nao sendo considerado como Crédito Adicional Especial,
Extraordinário elou Suplementar para fins dos limites estabelecidos nas autorizacóes.

Art. 40° - Caso a Proposta Orcamentária nao seja remetida pelo Poder Legislativo até 30 de
Dezernbro de 2022 para sancáo do Poder Executivo, ficam autorizados os atos administrativos,
por Decreto do Executivo, no inicio de exercicio financeiro de 2023, utilizando-se, a cada mes,
1/12 (UM DOZE AVOS) do valor Total da Proposta do Projeto de Lei cm trarnitacáo no Poder
Legislativo.

programacáo financeira e contabilidad e, gue viabilizem a execucáo de despesas sem comprovacáo
e suficiencia disponibilidade de dotacáo orcamentária.
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Art. 47° - Fica prevista a possibilidade de alienacáo de bens municipais, ern conformidade com a
Leí 4.320/64, Leí 8.666/93 e a Leí Complementar 101!2000;

Parágrafo Único - Fica autorizado o remanejamento, a transferencia dos saldos dentro do
mesrno órgáo das Fontes de Recurso, dentrb do rnesma modalidade de aplicacáo da classificacáo
por categoría económica.

Art. 46° - Os órgáos responsáveis pela cxecucáo dos créditos orcamentários e adicionais
aprovados processaráo o ernpenho da despesa, observados os Limites fixados pata cada
modalidade de aplicacáo dentro do mesmo órgáo.

Art, 45° - Os programas de manutencáo e funcionamento dos servicos públicos já prestados a
populacáo teráo prioridades sobre as despesas corn sua expansáo e com novos investirnentos.

§ 1° - Na hipótese da ocorréncia do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará
ao Poder Legislativo e aos demais órgaos, o montante que cabera a cada um tornar indisponivel
para empenho e movimentacáo financeira,

Art. 44° - Caso seja necessária a limitacáo de empenho das dotacóes orcamentárias e da
movimentacáo financeira, para atender ao teto do cronograma de desembolso bimestral, essa será
feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de cada
Poder.

a) - Primeiro, Despesas de custeio referentes a remuneracáo de servicos pessoais;
b) - Segundo, Despesas referentes a obras e instalacóes;
e) - Terceiro, Despesas referentes a aquisicáo de material permanente;
d) -Quarto, Despesas de custeio referentes a gastos com outros servicos e encargos;
e) - Quinto, Despesas de custeio referentes a gastos com Pessoal e material de consumo;

Art. 43° - Em caso de desequilibrio entre receitas e despesas, no curso da execucáo orcamentária,
os criterios de limitacáo de empenho, ern ordem de prioridade a serem limitadas, sao:

Art. 42° - .l\ fixacáo das despesas deve estar compatível com a real previsáo das receitas, de tal
forma que a execucáo orcamentária seja efetuada com permanente equilibrio entre receitas e
despesas.

§ 2° - As doacóes seráo concedidas cm caso de extrema necessidade, com o controle e
acompanhamento do Órgáo de Assisténcia Social,

§ 1° - As refeicóes e lanches, quando necessárias, inclusive em datas cornemorativas, seráo
concedidas cm reunióes com autoridades de outras esferas administrativas, e com membros da
Edilidade municipal, Secretários e Servidores Públicos Municipais, Mernbros de Conselhos
Municipais, bem como, por ocasiáo de horários extraordinarios dos servido tes para execucáo de
servicos.

. .

dos direitos, e dar Garantia a Prestacáo de Servicos a Populacáo do Municipio, de obrigacóes dos
dernais entes, com contrapartida Municipal, somente quando, for a favor da Populacáo do
Municipio, ..
VII - Consorcios Públicos Intermunicipais, desde que, tenham sido previamente autorizados em
Lei Especifica pelo Poder Legislativo Municipal.
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§ 1° - Os relatórlos constantes no l't.l'Ptl/ desta leí seráo estipulados de acordo C0111 as Normas
estipuladas pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 51° - Contera do Sistema de CONTABI.LIDADE, cm meio magnético, os bancos de dados
da Leí Orcamentária para fins de Registro das contas de gestáo e emissáo de relatórios sintéticos e
analíticos.

Art, 500 - O Poder Executivo publicará, no prozo de 45 (quatenta e cinco) dias úteis da data de
publicacáo da leí orcamentária anual, os quadros de detalhamento da Programacáo Financeira e
Cronograma de Desembolso Mensal previsto IJ1.F, por órgáo integrante do orcamento fiscal e da
seguridade social. .

Art. 49° - Consistem vantagens especiais do .Magistétio o ABONO ESPECIAL assegurado aos
profissionais do Magisterio, oriundo do saido dos 70%(setcnta por cerito) dos recursos do
FUNDEB de acordo com a execucáo financeira apurada no exercício, podendo ser antecipado ()
pagamento do ABONO ESPECL\L caso as projecóes financeiras assirn permitirern ern
determinado período, desde que o valor dd folha de pagamento e dos encargos nao aplique
percentual previsto cm Lei; .

§ 6" - I\movimentacáo Fonte de Recurso dentro do mesmo elemento de dcspesa, rnesma conta
orcamentária, rnesmo órgáo, será feíta mediante documento que dernonstre essa movimentacáo e
nao entrará para o limite de Credito Adicional.previsto nos incisos anteriores.

§ 5° - Os Créditos Adicicnais semente seráo utilizados para transferir de urna categoria
económica para outra, considerando como limite a modalidade de aplicacáo, as demais
autorizacóes deveráo ocorrer mediante alteracáo de Quadro de Detalhamento da Despesa.

§ 4° - Os Créditos Suplernentares abertos pela fonte Operacóes de Crédito previsto no Are 43
§1° inciso rv da lei 4,320/64, terá corno limite 01> valores relativos ao toral contrarualizado com a
instituicáo financeira autorizada cm conformidade com o previsto na Resolucáo 43 do Senado
Federal,

§3° - Os Créditos Suplementares abertos pela fome Anulacáo de Dotacáo previsto no Art. 43 §J o
inciso III da leí 4.320/64 até o limite de SO';(J (oitenta por cento) em funcáo do valor total da Leí
Orcamentária sancionada para o ano de 2023.

§ 2° - Os Créditos Suplementares abertos pela fonte Excesso de Arrecadacáo previsto no Are 43
§1° inciso II da leí 4.320/64, terá como limite os valores relativos a diferenca apurada entre o total
a ser arrecadado até o mes, considerando a proporcáo arrecadada proporcionalmente ao total do
orcamento ou a proporcáo arrecadada no exercicio anterior ern confronto com o valor
efetivamente arrecadado.

§ 1° - Os Créditos Suplementares aberres pela fonte Superávit Financeiro previsto no Art. 43 §1"
inciso I da Leí 4.320/64, terá como limite os valores relativos ao superávit financeiro calculado
entre a diminuicáo do ativo Iinanceiro e o passivo financeiro apurado com base no Balanco Geral
do exercício anterior,

Art. 48° ,_ Ficará o Chefe do Podet Legislativo e Iti~blit:ivo, rió a.mbito de suas respectivas
dotacóes orcamentárias, autorizados a efetuar Créditos Adicionais Suplernentares no Orcamento
2023 nos seguintes Limites:

' ..,",,'_ ........"....¡'IKI""'~.". 0;~~',~M~!rr..",r,\:¡,.:I~t~;¡~.i.~.i,.·1,\,:t:<~·:·r.::;::,~:~~~~~~iIJ.'~
';:. . ",:

Gabinete do Prefeíto
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Prefeito Municipal \
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XADÁ, Estado do Ceará, em 13 de junho

Art. 57° - Revogam-se as di~g.osic;:oc..'>-em~llttário.
~,..,.- -'.....;.",

PA~ODApr:r~URA MUNICIPAVDEQ
de 2022. ( .

Art. 56° - Esta Leí entrará cm vigor na data de sua publicacáo.

Art. 55° - Aplicam-se a esta Lei as dernais disposicóes da Leí n". 4320/64 e Lei Complementar
N°. 101/2000, no que concerne a esfera municipal.

Art. 541) - Poderá o Municipio, Poder Executivo ou Poder Legislativo fixar convenios ou termos
de cooperacáo com entidades representativas de classe, mediante apresentacáo do Convenio.

Art, 53() - O Poder Executivo poderá utilizar sistema eletrónico de processamento de dados em
meio magnético rígido e/ou flexível para escrituracáo e apresentacáo de materia contábil relativa a
execucáo orcarnentária, financeira e patrimonial, inclusive para fazer prova junto <lOS órgáos de
fiscalizacáo com relacáo a sua obrigacáo rnensal e/ou anual de prestar contas e procedendo as
movimentacóes contábeis, registros dos seus controles internos e o reforce orcamenrário as
dotacóes até seu respectivo montante, utilizando o sistema eletrónico computadorizado.

1. Quadros dernonstrativos da especificacáo dos programas de trabalhos;
n. quadros demonstrativos da natureza de despesa, detalhada no mínimo por elemento;
IlI. quadro da programacáo financeira e o cronograma de desembolso financeiro.

Art. 52° - O setor competente, após a publicacáo da Lei Orcarnentária Anual, divulgará, para
efeito das Cantas de Gestáo, fundos e entidades que integram os orcamentos, o seguinte:

§ 5° - Além da parte relativa a despesa, o relatório de que trata o capu: deste artigo contera
demonstrativo de execucáo da receita, de acordó com a classificacáo constante do anexo II da Leí
n." 4.320/64, incluindo o valor estimado e o arrecadado no mes, e acumulado no exercício, bem
como informacóes sobre eventuais reestimativas.

§ 3° - O relatório de execucáo orcamentária nño constará duplicidade, eliminando-se os valores
correspondentes as transferencias intragovernarnenrais.
§4° - O relatório discriminará as despesas com o pessoal e encargos sociais, de modo a evidenciar
os quantitativos despendidos corn os vencimentos de vantagens, encargos com pensionistas e
inativos e encargos sociais.

Gabinetedo Prefeito

PREFfrrURA DE' "p
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 Descrição  Valor  Descrição  Valor 

Demandas Judiciais 5000
Anulação da Reserva de 

Contingencia e contigenciamento de 
dotações

5000

Dívidas em Processo de 
Reconhecimento

400 Anulação de dotações 400

Avais e Garantias Concedidas 40000

Provisão para Emprestimos junto a 
Banco Federal para investimentos a 
juros baixos mediante autorização 

Legislativa

40000

Assunção de Passivos 500
Reconhecimento de passivos de 

responsabilidade do erário, anulação 
da Reserva de Contingência

500

Assistências Diversas 3000

Reconhecimento do estado de 
calamidade por Força Maior ou Caso 

Fortuito, contingenciamento de 
dotações e redução do custo 

administrativo

3000

Outros Passivos Contingentes 1000
Contingenciamento de dotações e 

redução da Reserva de Contingência 
1000

SUBTOTAL 49900 SUBTOTAL 49900

 Descrição  Valor  Descrição  Valor 

Frustração de Arrecadação 1000
Redução do custo administrativo e 

redução das dotações
1000

Restituição de Tributos a Maior 100
Devolução dos valores depositados 

supereriores ao valor devido e 
redução de custos

100

Discrepância de Projeções: 400

Correção publicando novos 
montantes de acordo com os novos 

estudos, redução dos custos e 
contingenciamento de dotações

400

Outros Riscos Fiscais 4500
Contingenciamento de dotações e 

redução da Reserva de Contingência 
4500

 SUBTOTAL             6.000  SUBTOTAL             6.000 
 TOTAL           55.900  TOTAL           55.900 

 DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS  PROVIDÊNCIAS 

 FONTE: Coleta em Diversos Sistemas, Setor Contabil, emisão 31/03/2022 as 09:32 hrs 

2023

 ARF (LRF, art 4º, § 3º)  Valores em R$ Milhares 

 PASSIVOS CONTINGENTES  PROVIDÊNCIAS 

 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

 Tabela 1 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA 

 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

 ANEXO DE RISCOS FISCAIS 



Tabela 2 - DEMONSTRATIVO I – METAS ANUAIS

AMF - Demonstrativo I (LRF, art. 4º, § 1º)

Valor Valor % PIB Valor Valor % PIB Valor Valor % PIB

Corrente Constante (a / PIB) Corrente Constante (b / PIB) Corrente Constante (c / PIB)

(a) x 100 (b) x 100 (c) x 100
 Receita Total 270.000 261.299 27 292.167 273.639 29 325.240 294.798 32
 Receitas Primárias (I) 269.092 260.420 27 291.184 277.424 29 324.147 301.443 32

 Receitas Primárias Correntes 249.092 241.065 25 269.542 242.585 27 300.055 256.186 30
 Impostos, Taxas e Cont de Melhoria 22.000 21.291 2 23.806 720 2 26.501 139 3

 Contribuições 13.000 12.581 1 14.067 14.067 1 15.660 15.660 2
 Transferências Correntes 190.000 183.877 19 205.599 205.599 20 228.873 228.873 23
 Demais Receitas Primárias Correntes 24.092 23.316 2 26.070 26.070 3 29.021 29.021 3

 Receitas Primárias de Capital 20.000 19.355 2 21.642 21.642 2 24.092 24.092 2
 Despesa Total 270.000 261.299 27 292.167 292.167 29 325.240 325.240 32
 Despesas Primárias (II) 250.000 241.943 25 270.525 270.525 27 301.148 301.148 30

 Despesas Primárias Correntes 230.000 222.588 23 248.883 248.883 25 277.057 277.057 28

 Pessoal e Encargos Sociais 120.000 116.133 12 129.852 129.852 13 144.551 144.551 14

 Outras Despesas Correntes 110.000 106.455 11 119.031 119.031 12 132.505 132.505 13

 Despesas Primárias de Capital 20.000 19.355 2 21.642 21.642 2 24.092 24.092 2

 Pagamento de RPde Despesas Primárias 1.000 968 0 1.082 1.082 0 1.205 1.205 0
 Resultado Primário (III) = (I – II) 19.092 18.477 2 20.659 20.659 2 22.998 22.998 2
 Resultado Nominal 30.600 29.614 3 28.715 28.715 3 26.900 26.900 3
 Dívida Pública Consolidada 29.500 28.549 3 27.683 27.683 3 25.933 25.933 3
 Dívida Consolidada Líquida 30.600 29.614 3 28.715 28.715 3 26.900 26.900 3
Receitas Primárias advindas de PPP (IV)
Despesas Primárias geradas por PPP (V)
Impacto do saldo das PPP (VI) = (IV-V)

FONTE: Coleta em Diversos Sistemas, Setor Contabil, emisão 31/03/2022 as 09:32 hrs

METAS ANUAIS
2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

valores em R$ Milhares

ESPECIFICAÇÃO

2023 2024 2025



Tabela 3 - DEMONSTRATIVO II – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Metas Previstas em Metas Realizadas em 
2021 2021 Valor %
(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100

Receita Total 252.669 25 1 245.768 24 1 6.901 3
Receitas Primárias (I) 251.720 25 1 245.229 24 1 6.491 3
Despesa Total 252.669 25 1 234.767 23 1 17.902 7
Despesas Primárias (II) 252.545 25 1 231.414 23 1 21.131 8
Resultado Primário (III) = (I–II) -825 0 0 13.815 1 0 -14.640 1.775
Resultado Nominal 33.808 3 0 31.084 3 0 2.724 8
Dívida Pública Consolidada 39.133 4 0 36.408 4 0 2.725 7
Dívida Consolidada Líquida 33.808 3 0 31.084 3 0 2.724 8

2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS   DO EXERCÍCIO ANTERIOR                            

FONTE: Coleta em Diversos Sistemas, Setor Contabil, emisão 31/03/2022 as 09:32 hrs

ESPECIFICAÇÃO

AMF - Demonstrativo II (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

% PIB % PIB
Variação

valores em R$ Milhares

% RCL % RCL



Tabela 4 - DEMONSTRATIVO III – METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

Valores em R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO 2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 %

Receita Total 219.147 245.768 12,15 253.000 2,94 270.000 6,72 292.167 8,21 325.240 11,32

Receitas Primárias (I) 218.992 245.229 11,98 252.748 3,07 269.092 6,47 291.184 8,21 324.147 11,32

Despesa Total 229.376 234.767 2,35 253.000 7,77 270.000 6,72 292.167 8,21 325.240 11,32

Despesas Primárias (II) 228.095 231.414 1,46 248.000 7,17 250.000 0,81 270.525 8,21 301.148 11,32

Resultado Primário (III) = (I - II) -9.103 13.815 -251,76 4.748 -65,63 19.092 302,11 20.659 8,21 22.998 11,32

Resultado Nominal 42.503 31.084 -26,87 30.908 -0,57 30.600 -1,00 28.715 -6,16 26.900 -6,32

Dívida Pública Consolidada 42.507 36.408 -14,35 31.600 -13,21 29.500 -6,65 27.683 -6,16 25.933 -6,32

Dívida Consolidada Líquida 42.503 31.084 -26,87 30.908 -0,57 30.600 -1,00 28.715 -6,16 26.900 -6,32

ESPECIFICAÇÃO 2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 %
Referência>

Receita Total 229.513          253.215                      10,33 261.577                     3,30 261.299 -             0,11 273.639               4,72 294.798               7,73 

Receitas Primárias (I) 229.350          252.659                      10,16 261.316                     3,43 260.420 -             0,34 277.424               6,53 301.443               8,66 

Despesa Total 240.225          241.880                        0,69 261.577                     8,14 261.299 -             0,11 292.167             11,81 325.240             11,32 

Despesas Primárias (II) 238.884          238.426          -             0,19 256.407                     7,54 241.943 -             5,64 270.525             11,81 301.148             11,32 

Resultado Primário (III) = (I - II) (9.534)             14.234            -         249,30 4.909           -           65,51 18.477           276,39 20.659             11,81 22.998             11,32 

Resultado Nominal 44.513            32.026            -           28,05 31.956         -             0,22 29.614 -             7,33 28.715 -             3,04 26.900 -             6,32 

Dívida Pública Consolidada 44.518            37.511            -           15,74 32.671         -           12,90 28.549 -           12,62 27.683 -             3,04 25.933 -             6,32 

Dívida Consolidada Líquida 44.513            32.026            -           28,05 31.956         -             0,22 29.614 -             7,33 28.715 -             3,04 26.900 -             6,32 

FONTE: Coleta em Diversos Sistemas, Setor Contabil, emisão 31/03/2022 as 09:32 hrs

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

VALORES A PREÇOS CORRENTES

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2023

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II)



Tabela 5 - DEMONSTRATIVO IV – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio/Capital            37.569                 557              5.721                     38              4.137                 100 
Reservas
Resultado Acumulado
TOTAL            37.569                 557              5.721                     38              4.137                 100 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 % 2020 % 2019 %

Patrimônio -            2.968                   35 -            2.198                       8 -            2.039                 100 
Reservas
Lucros ou Prejuízos Acumulados

TOTAL -            2.968                   35 -            2.198                       8 -            2.039                 100 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2021 % 2020 % 2019 %

FONTE: Coleta em Diversos Sistemas, Setor Contabil, emisão 31/03/2022 as 09:32 hrs

ANEXO DE  METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2023

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

valores em R$ Milhares



Tabela 6 - DEMONSTRATIVO V – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)
    Alienação de Bens Móveis
   Alienação de Bens Imóveis
   Alienação de Bens Intangíveis
   Rendimentos de Aplicação Financeira

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)
   DESPESAS DE CAPITAL
         Investimentos
         Inversões Financeiras
        Amortização da Dívida
    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
        Regime Geral de Previdência Social
        Regime Próprio de Previdência dos Servidores

2021 2020 2019
(g) = ((Ia – IId) + IIIh) (h) = ((Ib – IIe) + IIIi) (i) = (Ic – IIf)

VALOR (III)                                           -                                           -                                           - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2021 20192020RECEITAS REALIZADAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2023

valores em R$ Millhares

SALDO FINANCEIRO

FONTE: Coleta em Diversos Sistemas, Setor Contabil, emisão 31/03/2022 as 09:32 hrs

DESPESAS EXECUTADAS 2021 2020 2019



AMF/Tabela 6 - DEMONSTRATIVO 6 – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS E DAS PENSÕES E INATIVOS MILITARES

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2020
RECEITAS CORRENTES (I) 19821

Receita de Contribuições dos Segurados 
Ativo 6601
Inativo 
Pensionista 

    Receita de Contribuições Patronais 
Ativo 9526
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais 3

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os Regimes
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1 3691
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 19821

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2020
Benefícios

Aposentadorias 22503
Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira entre os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias 539

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 23042

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)2 -6442-7.108 800

2.671
21.554 19.798

2019 2021

18905 17.127
2649

18000 20198

4 5143
0 0

0 8

10690 9301

7306 5746

valores em R$ Milhares

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

2019 2021
18000 20198

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DAS PENSÕES E INATIVOS MILITARES

2023

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")



RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2020
VALOR

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2020
VALOR 0

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2020
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos
Outros Aportes para o RPPS
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2020
Caixa e Equivalentes de Caixa 6
Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2020
RECEITAS CORRENTES (VII) 5747

Receita de Contribuições dos Segurados
Ativo 1173
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais
Ativo 2533
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os regimes 2034
Demais Receitas Correntes 7

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO  (IX) = (VII + VIII) 5747

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2020
Benefícios

Aposentadorias 
Pensões por Morte 2705 2.836

4269 9193

2019 2021

7.669

0 476
4249 1

0 0

20

0 5542

4269 9193

0 3175

15 1241

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)
2019 2021

2019 2021

2019 2021
0 1900

2019 2021

2019 2021



Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira entre os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 2705

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)2 6084

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2020
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
Recursos para Formação de Reserva

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2020
Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2020
Receitas Correntes
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2020
Despesas Correntes (XIII)

Pessoal e Encargos Sociais
Demais Despesas Correntes

Despesas de Capital (XIV)
TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)2 0

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2020
Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2020
Contribuições dos Servidores 
Demais Receitas Previdenciárias 
TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2020
Aposentadorias 
Pensões
Outras Despesas Previdenciárias
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)2

2019 2021

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO
2019 2021

2.092 0

4.184 0

2019 2021

1832
260

2019 2021

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS
2019 2021

2019 2021

2019 2021

0 10.505

8.538 -2.624



Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias

Resultado
Previdenciário

 (a) (b) (c) = (a-b)
2021 12.460.337,91      6.525.299,44-     5.935.038,47                 5.935.038,47           
2022 13.335.693,06      7.430.215,24-     5.905.477,82                 11.840.516,30         
2023 14.149.078,05      8.660.612,67-     5.488.465,39                 17.328.981,68         
2024 14.865.496,51      10.221.007,15-   4.644.489,36                 21.973.471,04         
2025 15.583.441,81      11.540.489,13-   4.042.952,68                 26.016.423,72         
2026 16.287.875,99      12.778.620,92-   3.509.255,07                 29.525.678,79         
2027 16.990.988,13      13.905.846,34-   3.085.141,79                 32.610.820,58         
2028 17.640.699,88      15.179.734,54-   2.460.965,34                 35.071.785,92         
2029 17.800.456,85      18.389.570,58-   589.113,73-                    34.482.672,19         
2030 17.608.857,50      22.078.388,75-   4.469.531,25-                 30.013.140,94         
2031 17.513.279,25      23.886.748,91-   6.373.469,66-                 23.639.671,28         
2032 17.253.934,95      25.758.137,46-   8.504.202,51-                 15.135.468,77         
2033 16.707.482,17      28.130.925,72-   11.423.443,55-               3.712.025,22           
2034 16.748.589,96      30.959.134,08-   14.210.544,12-               -                          
2035 17.089.977,60      34.110.888,57-   17.020.910,97-               -                          
2036 17.535.579,74      36.422.964,09-   18.887.384,34-               -                          
2037 17.882.176,29      39.516.805,11-   21.634.628,83-               -                          
2038 18.334.325,61      41.981.382,94-   23.647.057,33-               -                          
2039 18.623.930,49      45.690.285,85-   27.066.355,36-               -                          
2040 18.979.789,38      48.977.885,84-   29.998.096,46-               -                          
2041 19.273.670,61      52.781.345,74-   33.507.675,13-               -                          
2042 19.592.053,46      56.491.812,90-   36.899.759,44-               -                          
2043 19.876.216,67      60.475.725,38-   40.599.508,71-               -                          
2044 11.998.438,55      64.744.341,93-   52.745.903,38-               -                          
2045 11.955.946,00      68.993.608,83-   57.037.662,83-               -                          
2046 11.930.360,50      72.612.363,35-   60.682.002,85-               -                          
2047 11.858.051,82      76.406.727,51-   64.548.675,69-               -                          
2048 11.821.483,68      80.168.325,25-   68.346.841,57-               -                          
2049 11.689.510,01      84.055.410,03-   72.365.900,02-               -                          
2050 11.609.865,82      87.403.946,70-   75.794.080,88-               -                          
2051 11.576.779,91      90.211.187,61-   78.634.407,69-               -                          
2052 11.438.381,36      93.726.510,27-   82.288.128,91-               -                          
2053 11.208.610,15      97.417.028,23-   86.208.418,08-               -                          
2054 11.080.043,88      100.392.730,52- 89.312.686,64-               -                          
2055 10.917.278,40      103.119.760,99- 92.202.482,59-               -                          
2056 10.872.808,33      104.525.688,94- 93.652.880,60-               -                          
2057 10.776.496,32      105.910.437,92- 95.133.941,60-               -                          
2058 10.716.197,55      106.652.655,77- 95.936.458,22-               -                          

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

EXERCÍCIO

Saldo Financeiro 
do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)



2059 10.629.171,89      107.163.868,46- 96.534.696,57-               -                          
2060 10.543.811,57      107.210.447,23- 96.666.635,66-               -                          
2061 10.473.506,03      106.685.707,15- 96.212.201,13-               -                          
2062 10.346.748,85      106.047.165,35- 95.700.416,51-               -                          
2063 10.173.169,94      105.218.723,00- 95.045.553,05-               -                          
2064 10.027.932,45      103.686.213,88- 93.658.281,43-               -                          
2065 9.852.505,85        101.847.966,81- 91.995.460,96-               -                          
2066 9.646.729,32        99.699.703,65-   90.052.974,33-               -                          
2067 9.410.965,90        97.244.457,12-   87.833.491,23-               -                          
2068 9.145.646,44        94.486.379,39-   85.340.732,95-               -                          
2069 8.852.335,94        91.443.657,75-   82.591.321,80-               -                          
2070 8.531.781,54        88.122.827,73-   79.591.046,19-               -                          
2071 8.186.581,22        84.552.169,14-   76.365.587,92-               -                          
2072 7.818.118,81        80.744.522,25-   72.926.403,44-               -                          
2073 7.428.878,93        76.724.478,54-   69.295.599,62-               -                          
2074 7.021.835,94        72.523.610,62-   65.501.774,68-               -                          
2075 6.600.024,06        68.167.635,28-   61.567.611,23-               -                          
2076 6.166.661,50        63.704.055,03-   57.537.393,53-               -                          
2077 5.724.828,97        59.156.767,51-   53.431.938,54-               -                          
2078 5.277.904,95        54.564.717,26-   49.286.812,31-               -                          
2079 4.829.471,74        49.959.197,72-   45.129.725,98-               -                          
2080 4.382.718,46        45.381.689,51-   40.998.971,06-               -                          
2081 3.943.843,46        40.892.500,20-   36.948.656,74-               -                          
2082 3.515.703,47        36.512.892,84-   32.997.189,37-               -                          
2083 3.101.492,51        32.276.918,51-   29.175.426,00-               -                          
2084 2.706.781,23        28.237.380,48-   25.530.599,25-               -                          
2085 2.334.584,92        24.419.370,61-   22.084.785,69-               -                          
2086 1.988.284,04        20.862.717,56-   18.874.433,52-               -                          
2087 1.669.474,39        17.577.068,27-   15.907.593,87-               -                          
2088 1.380.627,52        14.592.004,34-   13.211.376,82-               -                          
2089 1.121.162,59        11.908.616,99-   10.787.454,39-               -                          
2090 893.171,83           9.551.957,03-     8.658.785,20-                 -                          
2091 697.047,49           7.524.487,64-     6.827.440,15-                 -                          
2092 531.553,08           5.802.743,24-     5.271.190,16-                 -                          
2093 395.494,02           4.380.487,79-     3.984.993,76-                 -                          
2094 286.503,86           3.233.104,02-     2.946.600,16-                 -                          
2095 201.597,37           2.331.308,17-     2.129.710,80-                 -                          

Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias

Resultado
Previdenciário

 (a) (b) (c) = (a-b)
2021 14.637.255,13 36.127.528,62-   21.490.273,49-               -                          
2022 17.039.086,46 38.051.211,50-   21.012.125,04-               -                          

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

EXERCÍCIO

Saldo Financeiro 
do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)



2023 19.307.277,34 40.412.865,05-   21.105.587,71-               -                          
2024 22.062.157,47 42.741.769,30-   20.679.611,83-               -                          
2025 25.506.304,22 44.949.482,45-   19.443.178,23-               -                          
2026 28.972.861,48 47.471.716,65-   18.498.855,17-               -                          
2027 33.152.195,68 50.169.623,04-   17.017.427,36-               -                          
2028 37.845.226,14 52.566.384,26-   14.721.158,13-               -                          
2029 43.591.634,83 54.633.592,23-   11.041.957,40-               -                          
2030 49.799.538,02 56.364.701,32-   6.565.163,30-                 -                          
2031 56.595.895,16 57.880.854,94-   1.284.959,78-                 -                          
2032 63.851.081,04 59.375.213,82-   4.475.867,22                 4.475.867,22           
2033 71.847.724,01 60.662.517,15-   11.185.206,86               15.661.074,08         
2034 80.269.858,64 61.833.648,34-   18.436.210,30               34.097.284,38         
2035 89.139.217,28 62.871.346,11-   26.267.871,17               60.365.155,55         
2036 98.198.551,76 63.913.218,08-   34.285.333,68               94.650.489,23         
2037 107.426.955,91 64.602.770,48-   42.824.185,43               137.474.674,66       
2038 116.682.293,84 65.228.576,56-   51.453.717,28               188.928.391,94       
2039 125.907.305,47 65.680.551,66-   60.226.753,81               249.155.145,75       
2040 135.024.951,89 65.984.436,25-   69.040.515,64               318.195.661,39       
2041 143.843.074,49 66.059.657,99-   77.783.416,50               395.979.077,89       
2042 152.528.568,27 65.998.922,01-   86.529.646,26               482.508.724,15       
2043 160.832.577,11 65.694.431,03-   95.138.146,09               577.646.870,24       
2044 169.004.289,19 65.233.830,29-   103.770.458,90             681.417.329,14       
2045 176.825.607,78 64.511.852,88-   112.313.754,90             793.731.084,04       
2046 184.555.179,85 63.582.873,69-   120.972.306,16             914.703.390,20       
2047 192.209.850,94 62.442.846,06-   129.767.004,88             1.044.470.395,08    
2048 199.904.587,53 61.091.266,64-   138.813.320,90             1.183.283.715,98    
2049 207.808.114,42 59.530.623,95-   148.277.490,47             1.331.561.206,44    
2050 216.024.546,32 57.766.543,71-   158.258.002,62             1.489.819.209,06    
2051 224.734.461,87 55.807.437,26-   168.927.024,60             1.658.746.233,66    
2052 234.127.691,38 53.666.017,83-   180.461.673,55             1.839.207.907,21    
2053 244.372.907,11 51.357.100,44-   193.015.806,67             2.032.223.713,88    
2054 255.707.932,93 48.897.666,37-   206.810.266,56             2.239.033.980,45    
2055 268.284.711,37 46.307.411,20-   221.977.300,17             2.461.011.280,62    
2056 282.319.756,86 43.606.416,47-   238.713.340,39             2.699.724.621,01    
2057 297.981.684,29 40.816.083,93-   257.165.600,35             2.956.890.221,37    
2058 315.485.421,27 37.959.376,29-   277.526.044,98             3.234.416.266,35    
2059 335.064.953,12 35.060.163,73-   300.004.789,39             3.534.421.055,74    
2060 356.897.404,16 32.142.751,83-   324.754.652,33             3.859.175.708,07    
2061 381.186.768,16 29.239.017,55-   351.947.750,62             4.211.123.458,68    
2062 408.227.412,92 26.376.430,75-   381.850.982,16             4.592.974.440,85    
2063 438.212.182,03 23.584.278,27-   414.627.903,76             5.007.602.344,61    
2064 471.412.948,66 20.890.802,37-   450.522.146,29             5.458.124.490,90    
2065 508.144.509,00 18.327.118,42-   489.817.390,58             5.947.941.881,48    
2066 548.683.138,28 15.913.659,61-   532.769.478,67             6.480.711.360,14    
2067 593.337.719,68     13.669.786,25-   579.667.933,43             7.060.379.293,58    
2068 642.463.615,20     11.613.534,57-   630.850.080,63             7.691.229.374,21    
2069 696.438.858,68     9.755.317,73-     686.683.540,95             8.377.912.915,16    
2070 755.666.908,30     8.099.045,84-     747.567.862,47             9.125.480.777,62    
2071 820.576.179,51     6.641.807,40-     813.934.372,11             9.939.415.149,73    
2072 891.648.433,95     5.380.799,10-     886.267.634,85             10.825.682.784,58  
2073 969.383.660,77     4.299.057,49-     965.084.603,28             11.790.767.387,87  



2074 1.054.330.062,30  3.379.973,59-     1.050.950.088,71          12.841.717.476,58  
2075 1.147.100.266,85  2.606.700,27-     1.144.493.566,58          13.986.211.043,15  
2076 1.248.355.759,21  1.962.634,08-     1.246.393.125,13          15.232.604.168,29  
2077 1.358.822.569,61  1.435.637,94-     1.357.386.931,68          16.589.991.099,96  
2078 1.479.299.584,23  1.016.303,60-     1.478.283.280,63          18.068.274.380,60  
2079 1.610.655.289,43  692.288,46-        1.609.963.000,97          19.678.237.381,56  
2080 1.753.834.917,26  449.751,05-        1.753.385.166,22          21.431.622.547,78  
2081 1.909.869.836,08  276.175,59-        1.909.593.660,49          23.341.216.208,27  
2082 2.079.883.567,80  157.515,34-        2.079.726.052,46          25.420.942.260,73  
2083 2.265.103.558,36  81.395,55-          2.265.022.162,81          27.685.964.423,54  
2084 2.466.869.464,49  37.781,32-          2.466.831.683,17          30.152.796.106,71  
2085 2.686.640.867,35  16.040,76-          2.686.624.826,60          32.839.420.933,31  
2086 2.926.009.807,14  6.862,60-            2.926.002.944,54          35.765.423.877,85  
2087 3.186.713.705,12  3.375,82-            3.186.710.329,29          38.952.134.207,14  
2088 3.470.648.788,30  1.771,19-            3.470.647.017,11          42.422.781.224,25  
2089 3.779.883.403,49  791,95-               3.779.882.611,54          46.202.663.835,79  
2090 4.116.671.479,56  246,80-               4.116.671.232,76          50.319.335.068,55  
2091 4.483.467.892,54  38,37-                 4.483.467.854,17          54.802.802.922,72  
2092 4.882.946.181,26  -                     4.882.946.181,26          59.685.749.103,97  
2093 5.318.018.150,89  -                     5.318.018.150,89          65.003.767.254,86  
2094 5.791.855.163,54  -                     5.791.855.163,54          70.795.622.418,40  
2095 6.307.911.196,17  -                     6.307.911.196,17          77.103.533.614,57  

2 O resultado previdenciário poderá ser apresentada por meio da diferença entre previsão da receita e a dotação da despesa e entre a receita realizada e a despesa liquidada (do 1º ao 5º bimestre) e a despesa empenhada (no 6º 
bimestre).

FONTE: Coleta em Diversos Sistemas, Setor Contabil, emisão 31/03/2022 as 09:32 hrs
1 Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita não deverá compor o total das receitas previdenciárias do 
período de apuração.



Tabela 9 - DEMONSTRATIVO VII – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

2023 2024 2025
sem renuncia de 
receitas

          -
FONTE: Coleta em Diversos Sistemas, Setor Contabil, emisão 31/03/2022 as 09:32 hrs

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2023

Valores em R$ Milhares

TOTAL

MODALIDADE
SETORES/ 

PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
COMPENSAÇÃOTRIBUTO



Tabela 10 - DEMONSTRATIVO VIII – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) Valores em R$ Milhares

Aumento Permanente da Receita  inexiste previsão aumento
(-)  Transferências Constitucionais
(-)  Transferências ao FUNDEB
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)
Redução Permanente de Despesa (II)
Margem Bruta  (III) = (I+II)
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)
   Novas DOCC
   Novas DOCC geradas por PPP
Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)
FONTE: Coleta em Diversos Sistemas, Setor Contabil, emisão 31/03/2022 as 09:32 hrs

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  

2023

EVENTOS Valor Previsto



§ 2° ~ Ocorrendo mudanca de moeda, extincáo do indexador,
dolarizacáo da moeda nacional, mudanca na política salarial,
corte de casas decimais, e qualquer outra ocorréncia no
SISTEMA MONETÁRIO NACIONAL, fica o Poder

§ 10 _ Os ANEXOS de METAS FISCAIS e RISCOS FISCAIS,
partes integrantes desta lei teráo precedencia na alocacáo de
recursos nos orcamentos para o exercício de 2023, nao
constítuindo as últimas em limite a programacáo das despesas.

Art, 2" - O Plano Plurianual para o período de 2022 A 2025,
estabeleceu as prioridades e as metas para o exercício de 2023,
sendo esta Lei regra estabelecida para elaboracáo da Lei
Orcamentária 2023, podendo o orcamento incorporar as
adequacóes necessárias,

Anexo 1, Especificacño da Receita;
adendo 1,Especificacáo dos Elementos da Despesa;
adeudo IV, Especificacáo da Despesa;
anexo V, Classificacáo Funcional-Programática com
código e estrutura;
quadros demonstrativos dos Adeudos V, VI, VII, VIII
eXI.

§ 10 - Os orcamentos municipais e respectivas contabilizacóes
pelo método das Partidas Dobradas, das Contas de Governo e
Contas de Gestáo, obedeceráo para fins de registro,
demonstrativo e consolidacáo, além de códigos locais, as
seguintes disposicñes da Leí Federal n.? 4.320/64.

As prioridades e metas da administracáo pública
municipal;
a organizacáo e estrutura dos orcamenros;
as diretrizes gerais para a elaboracáo dos orcamentos
do municipio e suas alteracñes
as disposicóes relativas a divida pública municipal;
as disposicñes relativas as despesas do município com
pessoal e encargos sociaís;
as disposicóes sobre alteracóes na legislacáo tributária
do município;
as disposicóes finais.

Art. 10 - Sao estabelecidas, em cumprimento ao disposto no arto
165, § 2°, da Constituicáo Federal, as diretrizes orcamentárias
do Municipio para 2023:

o PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, ESTADO DO
CEARÁ, RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVElRA, no uso de
suas atribuicóes legais conferidas pelo arto 69, IV da Leí
Orgánica, faz saber que a Cámara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte lei,

EMENTA: "Disnoe sobre as diretrizes
Rara a eIabora~¡¡o da Lei Orcamentária
Rara o exercício de 2023 e dá outras
}!rovidencias." .

LEI N° 3.137 DE 09 DE JUNHO DE 2022.

GABINETE DO PREFElTO
LEI N° 3.137 DE 09 DE JUNHO DE 2022.



Do resumo das receitas dos orcamentos fiscais da
seguridade social, isolada e conjuntamente, por
categoría económica e origem dos recursos;
do resumo das des pesas dos orcamentos fiscais da
segurídade social, isolada e conjuntamente, por
categoría económica e origem dos recursos;
da receita e da despesa, dos orcamentos fiscais e da
seguridade social, iso lada e conjuntamente, segundo
categorias económicas, conforme anexo 1 da Lei n."
4.320/64, de 1964, e suas alteracóes;
das receitas dos orcamentos fiscais e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, de acordo com a
classificacáo constante do anexo 1Il, da Leí n,o
4.320/64 e suas alteracóes;
das despesas dos orcamentos fiscaís e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, segundo o Poder do
órgáo, por grupo de despesas e fontes de recursos;
das despesas dos orcamentos fiscais e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, segundo a funcáo,
programa, subprograma e grupo de despesa;
dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente
arrecadados, nos orcamentos fiscais e da segurídade
social, por órgáo;

§ 10 - Integraráo a consolidacáo dos quadros orcamentários a
que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os
comprovantes referenciados no art. 22, inciso m, da Leí n.?
4.320/64, de 17 de marco de 1964, os seguintes
dernonstrativos:

texto de leí;
consolidacáo dos quadros orcamentários;
anexos dos orcamentos, descriminando a receita e a
despesa na forma definida nesta leí;

Art. 4° ~ O Projeto de Lei Orcamentária Anual que o Poder
Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, obedecido ao
disposto na Lei Federal n." 4.320/64 e o § 5° do art. 42 da
Constituicáo Estadual, para exame e deliberacáo da Cámara
Municipal no prazo estabelecido na Leí Orgánica Municipal,
será constituido de:

Art, 3° - As receitas próprias e de órgáos, fundos, autarquías,
inclusive as especiais, fundacñes instituidas e mantidas pelo
Poder Público, bem como das empresas públicas e sociedade
de economía mista desta Lei.. somente poderáo ser
programadas para atender integralinente suas necessidades
relativas a despesas administrativas e operacionais, inclusive
pessoal e encargos sociaís, bem como ao pagamento de juros,
encargos e amortizacáo da divida, inclusive investimentos
como aquisicáo de bens, obras e servicos de engenharia.

§ 3" - Os projetos constantes do Plano Plurianual de
lnvestimentos poderáo ser revistos e atualizados de modo a
assegurar a projecáo continuada de 04 (quatro) anos, observado
o disposto no Parágrafo Único do arto 23 da Leí Federal n."
4.320/64.

Executivo Municipal, através de Decreto, autorizado para
adequá-la os sistemas orcamentário, financeíro e patrimonial a
estas modificacóes, os quais teráo seus valores corrigidos
imediatamente, para que o equilibrio dos referidos sistemas,
seja conservado e estes nao sofram prejuizo manifesto capaz de
inviabilizar, temporária ou definitivamente a continuidade do
funcionamento da máquina administrativa.

---------------_._-----_._ ...._ ..



§ 4° - O enquadramento dos subprojetos e subatividades na
classificacáo funcional-programática deveráo observar
genericamente os objetivos precípuos dos projetos e atividades,
independentemente da entidade executora e do detalhamento
da despesa.

§ 3Q ~ No projeto de Leí Orcamentária Anual poderá ser
atribuído a cada subprojeto e sub atividade, para fins de
processamento, um código numérico sequencial,

§ 2° - Os subprojetos e subatividades se for o caso, seráo
agrupados em projetos e atividade, contendo urna sucinta
descricáo dos respectivos objetos.

§ 10 - As categorías de programacáo de que trata o caput deste
artigo poderáo se identificados por Projeto e Atividades, com
indicacáo das Contas Orcamentárias de acordo com a acño a
ser executada.

Art. JO - O Orcamento Fiscal e da Seguridade Social
discriminará a despesa por órgáo e unidade orcamentária,
segundo a classificacáo funcional-programática, expressa por
categoría de programacáo.

Art. 6· - Para efeito do disposto neste artigo, o Poder
Legislativo, os Órgáos descentralizados e as Secretárias de
Governo, as administracóes dos fundos especiais, demais
administracñes dos órgáos públicos municipais encaminharáo
até o día 28 de agosto de 2022, a Secretaria responsável pela
Elaboracáo da Proposta Orcamentária, suas respectivas
propostas orcamentária, para fins de exame técnico de
viabilidade e consolidacáo, sob pena de terem suas propostas
fixadas com base nos atuais custos administrativos.

Art. 5° - Os orcamentos fiscais e da seguridade social
compreenderáo a programacáo dos Poderes do Municipio, seus
Órgáos e Fundos, instituidos e mantidos pelo Poder Público
Municipal.

§ 4° - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no
parágrafo anterior seráo elaborados a preces da proposta
orcamentária, explicitada a metodología utilizada.

§ 3" - Acompanharáo o projeto de Leí Orcamentária Anual,
demonstrativos contendo as seguintes informacóes
complementares o efeito, decorrente de isencóes e de quaisquer
outros beneficios tributários, indicando, por tributo e por
modalidade de beneficio contido na legislacáo do tributo, a
perda da receita que lhes possa ser atribuí da, bem como os
subsídios financeiros e crediticios concedidos por órgáo ou
entidade da administracáo direta e indireta com os respectivos
valores por espécíe de beneficio, cm cumprimento ao disposto
no arto 165, § 6°, da Constituicáo Federal;

Anexos da Leí 4.320/64.
justificativas da estimativa e da fixacáo,
respectivamente, dos principais agregados da receita e
da despesa, que importarem em investimento que
ultrapasse o exercício do Orcamento 2023.

§ r -A mensagem que encaminhar o projeto de Leí
OrcamenráriaAnual conterá:



1 - Observaráo as normas técnicas e legais, consideraráo os
efeitos das alteracóes na legislacáo, da variacáo do índice de
preces, do crescimento económico ou de qualquer outro fator
relevante.
II - Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só
será admitida se comprovado erro ou omissáo de ordem técnica
ou legal. .
III - Poderá ser aberta Operacáo de Crédito mediante
autorizacáo por Leí Especifica e o montante previsto para as
receitas de operacñes de crédito nao poderá ser superior ao das
despesas de capital constantes do projeto de lei orcamentária.
IV - Até trinta días após a publicacáo da Lei Orcamentária
Anual as rece itas previstas seráo desdobradas, pelo Poder

-- Nas previsñes de receitas:

Art, 100 - Nas previsóes de receita e na programacáo da
despesa observar-se-á nas previsóes de receitas:

§ 2° - Cada Projeto de Lei e Decreto deverá restringir-se a urna
única modalidade de crédito adicional, indicando os novos
programas ou os programas a serem suplementados, ocorrendo
a abertura e respectivo desdobramento como preceituarn os
arts. 43 e 46 da Leí Federal 11,0 4320/64,

§ 1o - Acompanharáo os projetos de leí relativos a autorizacóes
de créditos adicionáis especiais, exposicóes de motivos
circunstanciadas que os justifiquern, podendo ser colocado na
mensagem de Lei.

Art. 9U - Os créditos adicionáis utilizaráo idéntica forma de
codificacáo e programacáo estabelecida para a Lei
Orcamentária Anual.

00 =Código inicial que identifica o órgáo
00 :. Código que identifica da Unidade Orcamentária;
00 ""Código que identifica a funcáo;
000 = Código que identifica a Subfuncáo:
0000 = Código que identifica o Programa segundo o
PPA;
O = Tipo de Conta Orcamentária Projetos ou
Atividades, senda números impares projetos e
números pares Atividades;
000 '" Código que identifica a sequencia dos projetos
ou atividades,
0000 = Código que identifica a sequencia dos
subprojetos ou subatividades, caso exista necessidade
na canta orcamentária.

Art. 8° - A Canta Orcamentária destina-se a indicar o
responsável pela execucáo e será identificada na Leí
Orcamentária e créditos adicionais pelo código geral
(00.00.00.000.0000.0.000.0000) conforme abaixo:

§ 6° - As fontes de recursos aprovadas na Leí Orcamentária e
ern seus créditos adicionais poderáo 'ser modificadas mediante
publicacáo de ato do Poder Executivo, com a devida
justificativa, para atender as necessidades de execucáo logística
do projeto e ou ativídade respectiva através de detalhamento da
despesa, utilizando os mesmos. recursos para os fins
respectivamente programados,

§ 5° - As modificacóes propostas nos termos do art. 166, §§ 3°,
4° e 5°, da Constituicáo Federal deveráo preservar os códigos
numéricos sequenciais da proposta original.
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relatório consubstanciados das atividades;
recolhimento do saldo monetário que houver;
comprovacáo de desempenho.

§ 2° - A destinacáo de recursos a entidade privada com sede no
municipio para atendimento as acóes de assisténcia social,
saúde, educacáo, cultura e desportos seráo realizadas por
intermédio de transferencias intergovernamentais, mediante
plano de aplicacáo indicada" a unidad e de medida de
desempenho e requerimento do seu titular, devendo sua
prestacáo de contas ocorrer até o último día útil do Exercicio a
que se refere a presente Leí, composta dos seguintes
documentos:

§ l° -Para habilitar-se ao recebimento de subvencóes sociais, a
entídade privada sem fins lucrativos deverá apresentar
declaracñes de funcionamento regular, emitida no exercício de
2023 e comprovante de regularizacáo do mandato de sua
diretoria.

Seja de atendimento direto ao público nas áreas de
assisténcia social, saúde, educacáo, Cultura e
Desportos, as vinculadas a área de assisténcia teráo
que ter registro no Conselho Nacional de Assisténcia
Social CCNAS);
sejam vinculadas a organismos internacionais de
natureza filantrópica, institucional ou assistencial;
atendam ao disposto no art. 204 da Constituicáo
Federal, no art, 61 do Ato das Disposicóes
Constitucionais Transitórias;
ter sede e desenvolvam no Municipio;
assegurem a destinacáo de seu patrimonio a outra
instituicáo com o mesmo fim e com sede no
Municipio , ou ao Poder Público, no caso de
encerramento de suas atividades.

Art. 12" - As dotacñes a título de subvencñes sociais deveráo
ser destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de
ati.vídade de natureza continuada, que preencham urna das
seguintes condicóes:

Art. 11o - Os recursos para compor a contrapartida de
empréstimos internos e externos e para o pagamento de sinal,
amortizacáo, juros e outros encargos, observados os
cronogramas financeiros das respectivas operacóes, nao
poderáo ter destinacáo diversa da programada, exceto se
comprovado documentalmente, erro na fixacáo desses recursos.

Parágrafo Único -O total de emendas a proposta orcamentária
nao poderá exceder ao limite total do orcamento fixado.

fixadas despesas, sem que estejam definidas e
legalmente instituidas as unidades executoras;
incluídas despesas a título de Investimentos - Regime
de Execucáo Especial, ressalvados os casos de
calamidad e pública formalmente reconhecidos, na
forma do art. 167, § 3°, da Constituicáo;
atenderá ao Principio da Unidade de Tesouraria,

- Na programacao da despesa nao poderao ser;

Executivo, em metas bimestrais de arrecadacáo, com a
especificacáo, em separado, quando cabivel, das medidas de
combate a evasáo e a sonegacáo.
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a exigencia de indicacáo compromissada de um
preposto coordenador do programa; e,
acompanhar a execucáo das subatividades ou
subprojetos desenvolvidos com os recursos
transferidos.

§ 10 - Caberá ao órgáo transferidor do municipio:

° fisco da Uniáo, inclusive com as contribuicóes de
que tratam os arts. 195 ti 239 da Constituicáo;
as contribuicñes para o Fundo de Garantia por Tempo
de Servicos; e,
a prestacáo de contas relativas a recursos
anteriormente recebidos da administracáo pública
municipal, através de convenios, acordos, ajuste,
subvencóes, auxílios e similares;
risco do Municipio,

Art. 14° - As transferencias de recursos do municipio
consignadas na Leí Orcamentária Anual, para as instituicñes, a
qualquer título, inclusive auxilios financeiros e contribuicóes,
patrocinio a eventos, a pessoas físicas e jurídicas seráo
realizadas exclusivamente mediante contrato, convenio,
acordo, ajuste ou OUlTOS instrumentos congéneres, na forma da
legislacáo vigente, ressalvadas aquetas decorrentes de recursos
originários da reparticáo de receitas previstas em legislacáo
específica, as reparticñes de receitas tributárias, as operacóes
de créditos para atendé-la a estado de calamidade pública
legalmente conhecido por ato do Poder Executívo, e
dependeráo da comprovacáo por parte da unidade beneficiada,
no ato da assinatura do instrumento original, desde que nao
esteja inadimplente com:

Art. 13" - É vedada a inclusáo de dótacáo, a título de auxílios
para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e
desde que sejam:

voltadas para o ensino especial ou representativas da
comunidade escolar das escolas públicas estaduais e
municipais do ensino fundamental ou, ainda, unidades
mantidas pela Campanha Nacional da Comunidade
(CNEC).
Cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente,
dos Recursos oriundos de programas ambientais
doados por organismos intemacíonais ou agencias
estrangeiras govemamentais; e,
Voltadas para as acóes de saúde prestadas por entidade
vinculada ao SUS ou quando financiadas com
recursos de organismos internacionais,
Para Associacóes de classe mediante repasse com
prestacóes de contas que seus recursos foram
destinados aos Associados.
Mediante aplicacáo de recursos por entidades sociais
locais para execucáo . de pequenas obras e
investimentos necessários a comunidade, mediante
apresentacáo de prestacáo de contas e prévío projeto
de aplicacáo dos recursos.

§ 3° - A destinacáo de recursos transferidos diretamente pelo
Sistema Único de Saúde, para" entidades que estejam
vinculadas a Uniáo, deverá ser feíto mediante receita e despesa
orcamentária demonstrando ao origem de recurso, ao qual, o
Município atua apenas como transferidor e na fiscalizacáo do
recurso transferido.
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§ 10 _ As demais Secretarias incluiráo dotacñes destinadas a
manutencáo dos servicos anteriormente criados e para
aquisicáo de bens de capital, necessários ao perfeito
funcionamento e operacionalidade de suas atribuicóes e

pagamento da dívida interna; e,
pagamento s dos precatórios sob o controle da
Procuradoria Municipal de acordo com as Funcóes de
Govemo;

Art. 17° - A programacáo a cargo da Secretaria responsável
pela elaboracáo da Proposta Orcamentária incluir-se-á as
dotacñes destinadas a atender as despesas com:

Art. 16U - O Municipio apresentará no exercício de 2023,
resultado primário equivalente a pelo menos de acordo com as
metas estimada para o Exercicio, previstos nos quadros anexos.

§ 3U - Considerando o Principio do Equilíbrio Orcamentário,
caso nao seja utilizada a Reserva de Contingencia durante o
exercício, está poderá ser anulada nos últimos 60 (sessenta)
días no ano para reforce das dotacóes orcamentárias.

§ r -Atendimento de Passivos Contingentes e Outros Riscos
Fiscais imprevistos;

1 - Investimentos;
11- Pessoal e Encargos Sociais;
III -Refinanciamento da Dívida Pública Municipal;
IV - Insercáo de Despesas nova sem virtude da implantacáo de
Programas novas, cujas despesas, correráo a conta de Dotacáo
já constante no Orcamento;

§ 10 - Da anulacáo dos recursos consignados a canta da
Reserva de Contingencia, previstos na Lei Orcamentária 2023,
somente para Suplementacáo de Despesas relativas eventos
fiscais imprevistos e falhas na previsáo orcamentária,
relacionados a:

Art. 15" - Seráo constituidas, nos Orcamento Fiscal e da
Seguridade Social, RESERVA DE CONTINGENCIA aos
respectivos orcamentos até o limite máximo de 10% (dez por
cerito) da Receita Corrente Liquida - RCL, ficando os critérios
e regras para sua utílizacáo exigida no inciso III do arto 5° da
LRF, estabelecidos da seguinte forma:

§ 4" - Nos recursos transferidos pelo Govemo como incentivo a
Classes de Trabalhadores, abono, producáo ou qualquer outro
beneficio, poderá ser pago mediante apresentacáo de convenio
com Associacáo de Classe em conformidade com as exigencias
contidas nos incisos 1, III e IV do caput.

§ 3Q - Na concessáo de crédito ou patrocinio a pessoa fisica ou
jurídica, associacáo ou entidade, destinado a atividades
desportivas e culturais, apoio a liga desportiva, associacáo
desportiva para implementacáo de. Competicóes Esportivas
Regionais ou apoio a atividades culturais no ámbito da
Sociedade local,

§ ZO - As transferencias previstas neste artigo seráo feitas
mediante apresentacño de plano de trabalho, devendo o
empenho ocorrer até a data da assinatura do respectivo acordo,
convenio, ajuste ou instrumento congénere, e os demais
registros próprios nas datas da ocorréncia dos fatos
correspondentes.
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§ 10 - As despesas com o refinanciamento da divida pública
municipal, interna e externa, seráo incluidas, na lei e em seus
anexos, separadamente das demais despesas com servico da
divida.

Art. 2]0 - Todas as despesas relativas a dívida pública
municipal, mobiliária ou contratual, e as receitas que
atenderáo, constaráo da Leí Orcamentária Anual.

Art. 20° - O orcamento da seguridade social discriminará as
dotacñes relativas as acóes descentralizadas de saúde e
assisténcia social, em categorías de programacáo específicas
dos órgños e unidades orcamentárias.

Parágrafo Único - A destinacáo de recursos para atender a
despesas com acñes e servicos públicos de saúde e de
assisténcia social obedecerá ao principio da desconcentracáo
e/ou descentralizacáo.

das receitas próprias dos órgáos, fundos e entidades
que integram, exclusivamente, este orcamento;
do orcamento da Seguridade Social,

Art. 19° - O orcamento da seguridade social compreenderá as
dotacóes destinadas a atender as acóes de saúde, previdéncia e
assisténcia social e obedecerá ao disposto nos arts, 194, 195,
196,200,206 e 212, § 4°, da Constituicáo Federal, e conterá,
dentre outros, com recursos provenientes:

Parágrafo Único - A baixa na responsabilidade do registro da
conta Diversos Responsáveis ou sua inclusáo na Divida Ativa
obedecerá ao resultado do julgamento das contas no exercício
de 2023 e do pagamento da multa imposta,

Art. 18° - O sistema de controle interno junto ao Setor
Tributário gravará na conta DIVERSOS RESPONSÁVEIS,
com o registro em livro próprio e mensalmente, em nome do
respectivo gestor, o valor global dos recursos liberados e
aplicados com prestacáo de contas irregular, para atendimento
ao disposto no arto70 da Constituicáo Federal e os arts. 80 e
seus §§ e os arts. 81, 83, 84 e do 87 a 90 e 93 do Decreto-Leí
n." 200/67, de 25/02/67, emitida pelas Cortes de Contas,

§ 4° - A destinacáo de recursos para atender as despesas com
acñes e servicos públicos de educacáo e saúde obedecerá ao
princípio da desconcentracáo e/ou descentralizacáo.

§ 3° - O Poder Executivo é autorizado a utilizar fundos de
outros programas para suplementar os recursos orcamentários
destinados a Educacáo e ao Sistema de Saúde, quando estes se
tornarem insuficientes para os cumprirnentos de suas
obrigacñes constitucionais e, os recursos financeiros
vinculados estejam disponíveis.

§ r - Os programas de Educacáo e os de Saúde, el conta dos
respectivos fundos especiais, poderáo ser suplementados e
efetuadas as transposicóes de dotacóes que se fizerem
necessários, utilizando recursos orcamentários dos mesmos
programas, destinados a agilizar o processo de aplicacáo, do
cumprímento das obrigacñes constitucionais e, para
manutencáo dos efeitos da descentralizacáo.

competencias administrativas, subordinadas as respectivas
contas de gestóes sobre as quais responsáveis prestaráo contas
regulares.
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Art. 240 - O aumento, reajuste Salarial e a concessño de
vantagens dos Servidores e Cargos Públicos, de acordo com o
piso salarial e Legislacáo de cada profissáo, por cargos ou de
forma geral, será autorizado de acordo com as disponibilidades
orcamentárias e financeiras por Leí Municipal Especifica, é

nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa
com pessoal e nao aterida:

Parágrafo Único - Para os fins previstos no art. 168 da
Constituicáo Federal, a entrega dos recursos financeiros
correspondentes a despesa total coro pessoal por Poder e órgáo
será a resultante da aplicacáo dos percentuais de que trata o
parágrafo anterior.

6% (seis por cento) parao Poder Legislativo; e,
54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder
Executivo.

Art. 23° - Para fins do disposto no caput do Art, 169 da
Constituicáo Federal, a despesa total com pessoal em cada
período nao poderá exceder a sessenta por cento (60%) da
receita corrente liquida estabelecida as seguintes proporcñes:

a arrecadacño de contribuicóes dos segurados;
da cornpensacáo financeira de que trata o § 9° do arto 201
da Constituicáo;
das demais receitas diretamente arrecadada por fundo
vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da alienacáo
de bens, díreitos e ativos, bem como seu superávit
financeiro.

§ 3" - Na verificacáo do atendimento dos limites definidos
neste artigo, nao seráo computadas as despesas:
1- de indenizacáo por demissáo de servidores ou empregados;
Il - relativas a incentivos a demissáo voluntaria;
III - derivadas da aplicacáo do disposto no inciso II do § 6° do
art, 57 da Constituicáo;
IV - decorrentes de decisáo judicial e da competencia de
período anterior ao da apuracáo a que se refere o § 2° do art,
18;
V -- com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico
custeadas por recursos provenientes:

§ 2° - A despesa total com pessoal será apurada sornando-se a
realizada no mes em referencia com as dos onze meses
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de
competencia,

§ 1° - Os valores dos contratos de terceirizacáo de máo de obra
que se referem a substituicáo de servidores e empregados
públicos seráo contabilizados como "Outras Despesas de
Pessoal".

Art. 2r - Entende-se como despesa total com pessoal: o
somatório dos gastos do Município com os arívos, os inativos e
os pensionistas, relativos a mandato seletivos, cargos, funcóes
ou empregos e de membros de Poder, com quaisquer espécies
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e
variáveis, subsídios, inclusive adicionais, gratificacñes, horas
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como
encargos sociais contribuicóes recolhidas as entidades de
previdéncia.
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Art. 28° - A concessáo ou ampliacáo de incentivo ou beneficio
de natureza tributáría da qual decorra renúncia de receita
deverá estar acompanhada de estimativa do impacto
orcamentário no exercício cm que deve iniciar sua vigencia e

1- existirem cargos ou empregos:vagos a preencher;
II - prévia dotaeáo orcamentária e financeíra para atender a
despesa, podendo ser suplementada até ao limite de
suplementacáo de acordo com as normas estabelecidas pelo
Art. 165 § 8° da Constituicño Federal e Art. 43 da leí 4.320/64;
III-estimativa do impacto orcamentário-financeiro no exercício
em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes.

Art. 27° - A Contratacño através de Concurso Público poderá
ocorrer conforme previsáo no § 1", do arto 169, da Constituicáo
Federal, efeito do disposto nos incisos 1, Il, e X, do arto 37 e
inciso n, bem como na Leí Complementar n° 101, de 04 de
maio de 2000, fica estabelecido que a contratacáo de cargos ou
empregos de provimento efetivo ou em comissáo somente
ocorrerá se:

Art. 26° - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgáo,
ultrapassar os limites definidos nesta lei, sem prejuízo das
medidas previstas no arto 22 da LC n. 101/2000, O percentual
excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um terco no primeiro, adotando­
se, entre outras, as providencias previstas nos §§ 3° e 4° do arto
169 da Constituicáo.
Parágrafo Único - No caso do inciso 1 do § 3° do arto 169 da
Constituicáo, o objetivo poderá ser alcancado tanto pela
extincáo de cargos e funcóes quanto pela reducáo dos valores a
eles atribuidos,

I - concessáo de vantagem, aumento, reajuste ou adequacáo de
remuneracáo a qualquer título, salvo os derivados de sentenca
judicial ou de determinacáo legal ou contratual, ressalvada a
revisáo prevista no inciso X do arto37 da Constituicáo;
n - criacáo de cargo, emprego ou funcáo;
III - alteracáo de estrntura de carreira que implique aumento de
despesa;
IV - contratacáo de hora extra, salvo no caso do disposto no
inciso II do § 6° do arto 57 da Constituicño e as situacñes
previstas na lei de diretrizes orcamentárias.

Parágrafo Único - Se a despesa total com pessoal exceder a
95% (noventa e cinco por cento) do limite, sao vedados ao
Poder:

Art, 25° - A verificacáo do cumprimento dos limites
estabelecidos nesta leí será realizada ao final de cada
Quadrimestre ou Semestre de acordo com as regras
estabelecidas na Leí Complementar 10112000 Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único - Também é nulo de pleno direito o ato de
que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos 180
(cento e oitenta días) anteriores ao final do mandato do titular
do respectivo Poder ou órgáo referido no arto 21.

1- as exigencias dos arts, 16 e 17 desta Leí Complementar, e o
disposto no inciso XIII do art. 37 e no § ro do arto 169 da
Constituicáo Federal;
JI ~ o limite legal de comprometimento aplicado as despesas
com pessoal ínativo.
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o valor venal dos bens imóveis junto ao mercado de
imóveis; e,

Parágrafo Único - os valores dos impostas e taxas poderáo ser
atualizados monetariamente e cobrados, observado o seguinte:

conceder anistia ou reducño de imposto ou taxas;
deixar de cobrar os acréscimos por atraso de
pagamento;
aumentar o número de parcelas;
proceder ao encontro de cantas;
efetuar a compensacáo da obrigacáo de recolher
rendas ou receitas com direíto de crédito contra a
Fazenda Municipal.

Art, 31° - É vedado ao Municipio durante a execucáo
orcamentária do exercício a que se refere a presente leí e após
lancamento da obrigacáo tributária e respectiva notificacáo,
sem previa autorizacáo legislativa:

Parágrafo Único - A leí mencionada no caput deste artigo
somente entrará em vigor após o eancelamento de despesas em
idéntico valor.

Art. 30° - Nao será aprovado projeto de leí, que conceda ou
amplie incentivo, isencáo ou beneficio, de natureza tributária
ou financeira, sem que se apresente a estimativa da renúncia de
receita correspondente ou na diminuicáo de despesas públicas.

Art, 29° - A Prescricáo de crédito de Divida Ativa poderá
ocorrer desde que os respectivos custos de cobranca,
considerando o valor do Processo para Administracáo Pública
em geral, exceder o valor da divida, mediante apresentacáo de
estimativa de custos no ámbito judicial, administrativo ou
quando leí dispuser deste montante.

§ 3° M O disposto neste artigo nao se aplica as alteracóes das
alíquotas dos impostos previstos nos incisos 1, Il, IV e V do arto
153 da Constituicáo, na forma do seu § 1°;

§ 2" - Se o ato de concessáo ou ampliacáo do incentivo ou
beneficio de que trata o caput deste artigo decorrer da condicáo
contida no inciso JI, o beneficio só entrará em vigor quando
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ I" - A renúncia compreende amstia, remrssao, subsidio,
crédito presumido, concessáo de isencáo em caráter geral ou
especifico, alteracáo de alíquota 011 modificacáo de base de
cálculo que implique reducáo discriminada de tributos ou
contribuicóes, e outros beneficios que correspondam a
tratamento diferenciado.

1 - demonstracáo pelo proponente de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da leí orcamentária, na
forma da Lei Complementar n. 10112000 e que nao afetará as
metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de
diretrizes orcamentárias;
Il - estar acompanhada de medidas de compensacáo, no
período mencionado no caput, por meio de aumento de receita,
proveniente da elevacáo de aliquotas, ampliacáo da base de
cálculo, majoracáo ou criacáo de tributo ou contribuicáo ou na
dirninuicáo de Despesas Públicas.

nos dois seguintes, observado o disposto nesta lei e a pelo
menos uma das seguintes condicóes: .

_ " _ _ _-------------------------_._-



§ 40 - Para efeito na base de cálculo das transferencias de
recursos que o Municipio esteja obrigado a efetuar, exc1uem-se
as receitas coro destínacáo específica provenientes de
convenios, ajustes ou acordes e demais disposicñes da Leí de
Responsabilidade Fiscal- LeN°. 101/2000,para a obtencáo da
receita geral líquida.

§ 2° - Sobre os valores da receita e da despesa apresentados no
projeto de leí, poderáo, facultativamente, ser atualizados na Leí
Orcamentária para preyos de Janeiro de 2023, utilizando a
variacáo de índice Geral de Preces do Mercado - IGP-M/FGV
ou outro estabelecido para correcño dos limites das licitacóes,
no período compreendido entre os meses de Julno a Dezembro
de 2022, incluidos os meses extremos do mesmo, quando
verificado o percentual inflacionário acima de 10% (dez por
cento),
§ 3° - Os valores resultantes da atualizacáo monetária na forma
do disposto no parágrafo anterior, desde que convenientes ao
interesse da administracáo poderáo, a partir de 31 de janeiro do
Exercícío a que se refere a presente Leí, serem incorporados as
rubricas orcamentárias a qualquer dia do exercício durante a
execucáo orcamentária, procedendo-se as devidas alteracñes
nos valores das rubricas da Receita de forma a manter o
equilíbrio orcamenrário.

§ 1o ~ Os créditos especiais abertos integraráo o universo
orcamentário do exercício, podendo ser suplementados, parcial
ou totalmente, atualizados monetariamente e/ou transpostos ou
receberem transposicñes orcamentárias, como também, sofre
anulacñes parciais e/ou totais;

Art. 33" - No projeto de lei orcamentária, as receitas e as
despesas seráo oreadas a preces de Junho do corrente exercício
(2022),

1 - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de
modo que os recursos vinculados a órgáo, fundo ou despesa
obrigatória fiquern identificados e escriturados de forma
indi vidualizada;
1I - a despesa e a assuncáo de compromisso seráo registradas
segundo o regime de competencia, apurando-se, em caráter
complementar O resultado dos fluxos financeiros pelo regime
de caixa;
!JI - as demonstracñes contábeís compreenderáo, isolada e
conjuntamente, as transacñes e operacóes de cada órgáo, fundo
QU entidade da administracáo direta, autárquica e fundamental,
inclusive empresa estatal dependente;
IV - as receitas e as despesas previdenciárias seráo
apresentadas cm demonstrativos financeiros e orcamentários
específicos;
V - as operacóes de crédito, as inscricóes em Restos a Pagar e
as dcmais formas de financiamento ou assuncáo de
compromissos junto a terceiro, deveráo ser escrituradas de
modo a evidenciar o montante e a variacao da divida pública
no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de
credor;

Art. 32" - Além de obedecer as demais normas de
contabilidade pública, a escrituracáo das comas públicas
observará as seguintes:

os custos operacionais dos servicos postes a
disposicáo dos contribuintes e executados el custa do
erário municipal.

._ _--_._-----



Art, 40° - Caso a Proposta Orcamentária nao seja remetida
pelo Poder Legislativo até 30. de Dezernbro de 2022 para
sancáo do Poder Executivo, ficam autorizados os atos
administrativos, por Decreto do Executivo, no início de
exercicio financciro de 2023, utilizando-se, a cada mes, 1/12

Art. 39" - Sao vedados quaisquer procedimentos no ámbito dos
sistemas de orcamento, programacáo financeira e
contabilídade, que viabilizem a execucáo de despesas sem
comprovacáo e suficiencia disponibilidade de dotacño
orcamentária.

Art. 38° - Os projetos de lei de créditos adicionáis poderáo a
qualquer tempo ser solicitado ao Poder Legislativo, ressalvado
o disposto no art. 167, § 3°, da Constituicáo Federal.

Art. 37" - A prestacáo de contas anual do Municipio constará
nos moldes da Lei Federal 4.320/64, constará dos anexos
exigidos sobre a execucáo na forma e com o detalhamento
apresentado pela Leí Orcamentária anual.

Art. 36" - Fica autorizado o Municipio celebrar convenios com
instituicóes bancárias visando a abertura de linhas de créditos
para empréstimo financeiro e/ou para bens e servicos em favor
dos Servidores e Empregados Municipais, vedado disposicáo
de garantias de recursos municipais para cobertura do
principal, de encargos financeiros e operacionais, inclusive,
pertinente a inadimpléncias, devendo correr por inteira
responsabilidade dos beneficiários, restringindo o município
como partícipe respondendo apenas pelas retencóes das
consignacóes em folha de pagamento para recolhimento a
instituicáo financiadora,

Art. 35° - A partir do 10°día do inicio do exercício de 2023, o
municipio poderá contratar operacóes de créditos internas por
antecipacáo da receita destinadas a atender a insuficiencia de
caixa, a qual deverá ser quitada, com juros e curros encargos
incidentes, até odia dez de dezembro de 2023, observadas as
disposicóes da Leí de Responsabilidade Fiscal - LC N.O
10112000.

§ 2" - Durante a execucáo orcamentária no exercício de 2023,
caso haja a quitacáo de despesas específicas do Poder
Legislativo pelo Poder Executivo, as mesmas poderáo ser
deduzidas da parcela duodecimal a ser repassada no més que
ocorrer referido pagamento.

§ ]0 _A transferencia de recursos referentes aos Duodécimos a
Cámara Municipal, obedecerá as disposicóes estabelecidaspara
as demais cantas de gestáo e, será liberado até o día 20 de cada
mes durante a execucáo orcamentária.

Art. 34° - O Poder Legislativo terá como limites de suas
despesas correntcs e de capital cm 2023, para efeito de
elaboracáo de sua respectiva Proposta Orcamentária, nos
termos do Inciso 1 do Art. 29-A da CF/88, no máximo do valor
de 7% (sete por cento), em observancia a projecáo da Receita
prevista no art. 29-A da Constituicño Federal, referente ao
Exercicio de 2022, com base nos valores efetivamente
arrecadados até o mes de Junho de 2022, facultado em comum
acordo dos representantes do Poder Executivo e Legislativo,
promover revisáo dos ajustes necessários em Fevereiro de
2023, conforme o resultado apurado de Dezembro/2022,
mediante Crédito Suplementar.
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1- Apoio financeiro a Policiaroento, Poder Judiciário e o Poder
Militar Brasileiro, e/ou custeio de alimentacáo, hospedagem,
manutencáo de viaturas, necessários e emergentes ao regular
funcional da seguranca no Município;
II -Doacóes a pessoas carentes pelo servico de Assisténcia
Social, para o auxilio a estudantes, para o auxílio ao desporto
comunitario e de rendimento;
III -- Refeicóes e lanches para autoridades e Servidores, do
Município ou de quaisquer órgáos ou entidades, estando
desenvolvendo atividades de interesse do Municipio, sem que
para isso tenham sido remunerados com diárias pela origem;
IV - Pagamento de Precatórios e encargos financeiros
referentes a juros de mora e multas sobre obrigacñes
municipais por forca de mando legal;
V - Suprimento de Fundos.
VI Convenios com outras Esferas de Governo
(Federal/Estadual), para garantir a efetividade dos direitos, e
dar Garantia a Prestacáo de Servicos a Populacáo do
Municipio, de obrigacóes dos demais entes, com contrapartida
Municipal, somente quando, for a favor da Populacáo do
Municipio.
VII - Consórcios Públicos Intermunicipais, desde que, tenham
sido previamente autorizados em Lei Especifica pelo Poder
Legislativo Municipal.

Art, 41" - Ficam autorizadas as despesas a serem incluidas no
Orcarnento para o exercício de 2023, Créditos Orcamentários
visando custear despesas com:

§ 4° - Aplica-se o previsto no Art. 48 considerando como limite
as cotas mensais abertas até o mes corrente, de acordo com o
Projeto de Leí Orcamentária que tramita no Poder Legislativo.

pessoal e encargos sociais;
pagamento de servicos de divida;
água, energía elétrica e telefone;
combustíveis e pecas;
os subprojetos e sub atividades em execucáo em 2023,
financiados com recursos externos e contrapartida;
o Sistema Municipal de Educacáo;
pagamento das despesas correntes relativas a
operacionalizacáo do Sistema Único de Saúde; e,
manutencáo de servicos anteriormente criados e cm
pleno funcionamento.

§ 3° - Nao se incluem no limite previsto no caput deste artigo,
podendo ser abertos de acordo com a necessidade, as dotacóes
para atendimento de despesas com:

§ 2° - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude
de emendas apresentadas ao projeto de leí de orcamento no
Poder Legislativo e do procedimento previsto neste artigo seráo
ajustados, após sancáo da Leí Orcamentáría, através da
abertura, por Decreto, de créditos adicionais mediante
remanejamento de dotacñes.

§ 10 - Considerar-se-á antecipacáo de crédito, a conta da Leí
Orcamentária, a utilízacáo dos recursos autorizada neste artigo,
nao sendo considerado como Crédito Adicional Especial.
Exrraordinário e/ou Suplementar para fins dos limites
estabelecidos nas autorizacóes.

(UM DOZE AVOS) do valor Total da Proposta do Projeto de
Leí em tramitacáo no Poder Legislativo.
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Art. 47" - Fica prevista a possibilidade de alienacáo de bens
municipaís, cm conformidade com a Leí 4.320/64, Lei
8.666/93 e a Leí Complementar 101/2000;
Art. 48° - Ficará o Chefe do Poder Legislativo e Executivo, no
ámbito de suas respectivas dotacñes orcamentárias, autorizados
a efetuar Créditos Adicionaís Suplementares no Orcamento
2023 nos seguintes Limites:

Parágrafo Único -~ Fica autorizado o remanejamento, a
transferencia dos saldos dentro do mesmo órgáo das Fontes de
Recurso, dentro do mesma modalídade de aplicacáo da
classificacáo por categoría económica.

Art. 46° - Os órgáos responsáveis pela execucáo dos créditos
orcamentários e adicionais aprovados processaráo o empenho
da despesa, observados os Limites fixados para cada
modalidade de aplicacáo dentro do mesmo órgáo.

Art, 45" - Os programas de manutencáo e funcionamento dos
servicos públicos já prestados a populacáo teráo prioridades
sobre as despesas com sua expansáo e com novos
investimentos.

§ 1" - Na hipó tese da ocorréncia do disposto no caput deste
artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo e
aos demais órgáos, o montante que caberá a cada uro tornar
indisponível para empenho e movimentacáo financeira,

Art. 44" - Caso seja necessáría a Iimitacáo de empenho das
dotacñes orcamentárias e da movimentacáo financeira, para
atender ao teto do cronograma de desembolso bimestral, essa
será feíta de forma proporcional ao montante dos recursos
alocados para o atendimento de cada Poder.

a) - Primeiro, Desposas de custeio referentes a remuneracáo
de servicos pessoais;
b) - Segundo, Despesas referentes a obras e instalacñes;
e) - Terceiro, Despesas referentes a aquisicáo de material
permanente;
d) -Quarto, Despesas de custeio referentes a gastos com
outros servicos e encargos;
e) - Quinto, Despesas de custeio referentes a gastos com
Pessoal e material de consumo;

Art. 43° - Em caso de desequilibrio entre receitas e despesas,
no curso da execucáo orcamentária, os critérios de limitacáo de
empenho, em ordem de prioridade a serem limitadas, sao:

Art. 42" - A fixacáo das despesas deve estar cornpatível coro a
real previsáo das receitas, de tal forma que a execucáo
orcamentária seja efetuada coro permanente equilibrio entre
receitas e despesas.

§ ZO - As doacóes seráo concedidas em caso de extrema
necessidade, com o controle e acornpanhamento do Órgáo de
Assisténcia Social.

§ 10 • As refeicóes e lanches, quando necessárias, inclusive em
datas comemorativas, seráo concedidas em reunióes com
autoridades de outras esferas administrativas, e com membros
da Edilidade municipal, Secretárids e Servidores Públicos
Municipais, Membros de Conselhos Municipais, bem como,
por ocasiño de horários extraordinarios dos servidores para
execucáo de servicos,
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§ 1" - Os relarórios constantes no capuz desta leí seráo
estipulados de acordo com as Normas estipuladas pela
Secretaria do Tesauro Nacional,
§ 3° - O relatório de execucáo orcamentária nao constará
duplicidade, eliminando-se os valores correspondentes as

Art. 51° - Conterá do Sistema de CONTABILIDADE, em meio
magnético, os bancos de dados da Leí Orcamentária para fins
de Registro das contas de gestáo e emissño de relatórios
sintéticos e analíticos.

Art. 50° - O Poder Executivo publicará, no prazo de 45
(quarenta e cinco) días úteis da data de pub licacño da lei
orcamentária anual, os quadros de detalhamento da
Programacáo Financeira e Cronograma de Desembolso Mensal
previsto LRF, por órgáo integrante do orcamento fiscal e da
seguridade social.

Art, 49~ - Consistem vantagens especiais do Magisterio o
ABONO ESPECIAL assegurado aos profissionais do
Magisterio, oriundo do saldo dos 70%(setenta por cento) dos
recursos do FUNDEB de acordo com a execucáo financeira
apurada no exercicio, podendo ser antecipado o pagamento do
ABONO ESPECIAL caso as projecóes financeiras assim
permitirem em determinado período, desde que o valor da folha
de pagamento e dos encargos nao aplique percentual previsto
em Lei;

§ 6° - A movimentacáo Fonte de Recurso dentro do rnesmo
elemento de despesa, mesma conta orcamentária, mesmo
órgáo, será feíta mediante documento que demonstre essa
movimentacáo e nao entrará para o limite de Credito Adicional
previsto nos incisos anteriores.

§ 5° - Os Créditos Adicionais somente seráo utilizados para
transferir de uma categoría económica para outra, considerando
como límite a modalidad e de aplicacáo, as demais autorizacñes
deveráo acorrer mediante alteracáo de Quadro de
Detalhamento da Despesa.

§ 4° - Os Créditos Suplementares abertos pela fonte Operacóes
de Crédito previsto no Art. 43 §1" inciso IV da lei 4.320/64,
terá como limite os valores relativos ao total contratualizado
com a instiruicáo financeira autorizada em conformidad e com o
previsto na Resolucáo 43 do Senado Federal.

§ 3° - Os Créditos Suplementares abertos pela fonte Anulacáo
de Dotacáo previsto no Art. 43 §10 inciso m da leí 4.320/64 até
o limite de 80% (oitenta por cento) em funcáo do valor total da
Leí Orcamentária sancionada para o ano de 2023.

§ 2° M Os Créditos Suplementares abertos pela fonte Excesso de
Arrecadacáo previsto no Art. 43 § 10 inciso II da leí 4.320/64,
terá como límite os valores relativos a diferenca apurada entre
o total a ser arrecadado até o mes, considerando a proporcáo
arrecadada proporcionalmente ao total do orcamento ou a
proporcáo arrecadada no exercício anterior em confronto com o
valor efetivamente arrecadado.

§ 1° - Os Créditos Suplementares abertos pela fonte Superávit
Financeiro previsto no Art. 43 §lo inciso 1da Lei 4.320/64, terá
como límite os valores relativos ao superávit financeiro
calculado entre a diminuicáo do ativo financeiro e o passivo
financeiro apurado com base no Balance Geral do exercício
anterior.
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PA<;O DA PREFEITURA MUNICIPAI_ DE QUIXADÁ,
Estado do Ceará, em 13 de junho de 2022.

Art. 57° - Revogam-se as disposicóes em contrário,

Art. 56° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicacáo.

Art. 55° - Aplicam-se a esta Leí as demais disposicñes da Leí
n". 4320/64 e Leí Complementar N°. 101/2000, no que
concerne a esfera municipal.

Art. 54° - Poderá o Municipio, Poder Executivo ou Poder
Legislativo fixar convenios 00 termos de cooperacáo COIl1

entidades representativas de classe, mediante apresentacáo do
Convenio.

Art. 530 - O Poder Executivo poderá utilizar sistema eletrónico
de processamento de dados em meio magnético rígido e/ou
flexível para escrituracáo e apresentacáo de matéria contábíl
relativa a execucáo orcamentária, financeira e patrimonial,
inclusive para fazer prova junto aos órgáos de fiscalizacáo com
relacáo a sua obrigacáo mensal e/ou anual de prestar contas e
procedendo as movimentacóes contábeis, registros dos seus
controles internos e o reforce orcamentário as doracóes até seu
respectivo montante, utilizando o sistema eletrónico
computadorízado.

Quadros demonstrativos da especificacáo dos
programas de trabalhos;
quadros demonstrativos da natureza de despesa,
detalhada no mínimo por elemento;
quadro da programacáo financeira e o cronograma de
desembolso financeiro.

Art. sr - o setor competente, após a publicacáo da Leí
Orcamentária Anual, divulgará, para efeito das Contas de
Gestáo, fundos e entidades que integram os orcamentos, o
seguinte:

§ 5Q - Além da parte relativa a despesa, o relatório de que trata
o caput deste artigo conterá demonstrativo de execucáo da
receita, de acordo com a classificacáo constante do anexo n da
Leí n." 4.320/64, incluindo o valor estimado e o arrecadado no
mes, e acumulado no exercício, bem como informacóes sobre
eventuais reestimativas.

transferencias íntragovemamentais.
§ 4° M O relatório discriminará as despesas com o pessoal e
encargos sociais, de modo a evidenciar os quantítativos
despendidos com os vencimentos de vantagens, encargos COIn
pensionistas e inativos e encargos sociais.
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